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EDITAL DA LICITAÇÃO Nº 040/2026
[bookmark: _Hlk236403714]Contratação nº 010/2026 (Compras.gov.br)  
Prezado fornecedor, o município de Paranavaí agradece o seu interesse em participar deste certame e espera a sua melhor proposta para que você possa ser nosso fornecedor.
Visando poupar o seu tempo e facilitar a apresentação da sua proposta neste certame, os documentos que você precisa ler para participar nesta disputa foram elaborados evitando, ao máximo, repetir informações. É fundamental que você leia, além do edital, TODOS os anexos, pois há regras importantes para a contratação, a serem observadas durante a execução do contrato, que não estarão indicadas no edital:
a. Anexo I – Especificações do objeto;
b. Anexo II – Modelo de Proposta de Preços Ajustada; 
c. Anexo III – Planilha de Custos e Formação de Preços e Memorial Descritivo; 
d. Anexo IV - Declaração informando o enquadramento sindical; 
e. Anexo V - Minuta de Contrato; e
f. Anexo VI – MT (Manual Tributário
Este edital traz as regras específicas para a sua participação e para a condução do certame. Todas as decisões serão tomadas com base no que o edital estabelece. Qualquer dúvida ou discordância deverá ser manifestada antes do início do certame, através do e-mail: compras@paranavai.pr.gov.br.
As minutas do contrato trazem as cláusulas que serão redigidas no instrumento que formalizará o nosso negócio, se ele vier a acontecer. Nelas estão as obrigações das partes, as consequências para o seu descumprimento e as condições que regem a sua execução.
As informações gerais, que se repetem nas licitações, estão em um Caderno de Normas Licitatórias e podem ser acessadas clicando nos links que estão no edital identificados com o sublinhado. Consideram-se partes integrantes deste edital os seus anexos e as normas do Caderno de Normas Licitatórias referidas neste edital. 
Os fornecedores que não estão acostumados com as licitações aqui do município de Paranavaí devem ler com atenção todas as informações gerais que estão nos links para entender os detalhes da licitação.
Existem, ainda, dois outros documentos que poderão lhe interessar e estão acessíveis no Pregão Eletrônico nº 040/2026, disponível em https://paranavai.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais onde serão divulgados todos os documentos e informações referentes a esta licitação:
· o estudo técnico preliminar - ETP, que indica o caminho percorrido pelo Município até chegar na solução ora licitada como sendo a que melhor lhe atende; e
· o termo de referência - TR, que possui a construção de todos os elementos do presente edital.
Esses documentos não são de leitura obrigatória e contêm informações que já estarão aqui. Além disso, se houver qualquer divergência, prevalecerá a regra deste edital e anexos.
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EDITAL DA LICITAÇÃO Nº 040/2026
Contratação nº 010/2026 (Compras.gov.br)
  
MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ 
Processo Administrativo nº 114/2026
INFORMAÇÕES GERAIS
1.1. [bookmark: _Hlk115684682]Objeto do certame: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS (linhas 05, 15 e APAE) residentes em áreas rurais do município, através da Secretaria Municipal de Educação.
1.2. Data do certame e horário de início da sessão: 04/09/2026 às 08h30min.   
1.3. Prazo para solicitar esclarecimento e impugnar o edital: 31/08/2026  às 23h59min.  
1.4. Valor estimado total da contratação: 1.343.088,60 (um milhão trezentos e quarenta e três mil oitenta e oito reais e sessenta centavos). 
1.5. Rito da seleção: Pregão.
1.6. Forma da seleção: eletrônica
1.7. Local do certame: https://www.gov.br/compras/pt-br
1.7.1. UASG: 987749 – PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ/PR  
1.8. Critério de julgamento: Menor preço 
1.9. Modo de disputa: Aberto na forma eletrônica 
1.9.1. Intervalo mínimo entre lances: 0,1% (um décimo por cento) em relação ao melhor lance ou proposta.    
1.10. Ordem das etapas: Rito procedimental comum
1.11. Este certame será sob o Sistema de Registro de Preços? Não.   
1.12. Benefícios de Micro e Pequenas Empresas - MPE: desempate ficto e prazo para regularidade fiscal e trabalhista. 
1.12.1. Não se aplica a reserva de cota para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme estabelece o art. 48, III da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, pelo fato de não se tratar de aquisição de bens de natureza divisível e sim prestação de serviços continuados.
1.12.2. Para se beneficiar da condição de MPE, o licitante deve se declarar como tal.  
PODERÃO PARTICIPAR DO CERTAME
1.13. Quem for do ramo de atividade compatível com o objeto licitado;
1.14. Quem não estiver sancionado com suspensão do direito de licitar e contratar pelo município de Paranavaí ou com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública;
1.15. [bookmark: art14iv]Quem não tiver vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com autoridade municipal ou com agente público municipal que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato;
1.16. Quem não tiver cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, autoridade municipal ou com agente público municipal que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato;
1.17. [bookmark: art14v]Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, desde que não estejam concorrendo entre si; e
1.18. [bookmark: art14vi]Quem, nos cinco anos anteriores à divulgação deste edital, não tiver sido condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
1.19. Empresas reunidas em consórcios poderão participar desta licitação: Não  
1.20. Clique neste link: análise das condições de participação, para saber, em detalhes as regras da análise das condições de participação.
DECLARAÇÕES
1.21. Ao participar deste certame, o fornecedor concorda, tacitamente, com as declarações arroladas neste item, sendo desnecessária a apresentação dessas declarações, por escrito:
1.21.1. Estou ciente, concordo e atendo a todas as condições do Edital e seus anexos.
1.21.2. Não há nada que impeça, juridicamente, a minha habilitação neste momento. Se algum fato impeditivo acontecer depois, estarei obrigado a informar ao município de Paranavaí.
1.21.3. Não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz.
1.21.4. Dentre os membros do quadro societário, NÃO há cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investindo em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou ainda, de função gratificada na Administração Pública direta e indireta, compreendido ajuste mediante designação reciprocas. (Súmula vinculante nº 13 - STF).
1.21.5. Para os fins requeridos no §1º, do artigo 9° da Lei Federal n° 14.133/2021, não tem em seu quadro de empregados, servidores públicos da contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, bem como sócios, gerentes ou diretores que sejam parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou servidores do Poder Executivo Municipal e Fundação Cultural.
1.21.6. Ao participar desta licitação consente, de forma livre, informada e inequívoca com o tratamento de seus dados pessoais para fins de publicidade e transparência deste processo licitatório (editais, contrato administrativo/ata de registro de preços e outros documentos relacionados), estando ciente que seus dados pessoais serão tornados públicos para os fins especificados.
1.21.7.  Não possui sócio, proprietário, diretor, gerente ou integrante do conselho da empresa proponente que seja, de direito ou de fato, servidor público do município de Paranavaí, para os fins requeridos no inciso X do art. 109, da Lei Municipal nº 3.891/2012.
1.21.8. A proposta foi elaborada de forma independente e nenhuma empresa potencialmente participante da licitação conhece meu preço.
1.21.9. A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
1.21.10. Não há, na minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado.
1.21.11. Minha empresa cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei e normas específicas para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz.
1.21.12. Assumo a responsabilidade integral por eventuais erros no enquadramento sindical ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o enquadramento sindical declarado, e por qualquer ônus decorrente de reenquadramentos que ocorram durante a vigência contratual, sujeitando-se às sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
1.21.13. Tenho ciência de que a declaração falsa acarretará aplicação de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Pública do País, além das demais sanções legais cabíveis.
PROPOSTA
1.22. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 08h29min do dia    04 de setembro de 2026.
1.23.  O licitante deverá registrar sua proposta no sistema eletrônico mediante o preenchimento dos campos indicados, sem incluir informação que possa identificar a sua empresa.
1.24. Concluída satisfatoriamente a negociação, o licitante vencedor deverá encaminhar a proposta ajustada ao valor final ofertado, com o valor da negociação, se for o caso, em até 2 (duas) horas, contadas da convocação do pregoeiro.
1.25. O prazo para apresentação da proposta ajustada poderá ser prorrogado mediante solicitação justificada, ou a critério do agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação.
1.26. A proposta ajustada deverá ser preenchida conforme modelo do Anexo II deste Edital.
1.27. Apresentada a proposta ajustada, referente ao item em que o licitante se sagrou vencedor, deverá ser apresentada Planilha de Custos e Formação de Preços, referente ao respectivo item, em até 48 (quarenta e oito horas), contadas da convocação pelo pregoeiro.
1.28. O prazo para apresentação da Planilha de Custos e Formação de Preços poderá ser prorrogado mediante solicitação justificada, ou a critério do pregoeiro.
1.29. A Planilha deverá ser preenchida, conforme as Planilha de Custos e Formação de Preços anexos deste Edital, referente ao item correspondente, também disponibilizadas no formato xlsx, no Portal da Transparência, juntamente com os demais documentos da presente licitação.
1.30. O licitante vencedor poderá juntar documentos comprobatórios como anexo da Planilha, os quais auxiliarão na análise da Planilha de Composição de Custos pelo Município, conforme segue:
1.30.1. Declaração informando o enquadramento sindical do licitante, relacionando qual a atividade econômica preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta, conforme modelo Anexo IV; 
1.30.2. Cópia da carta ou do registro sindical do sindicato ao qual o licitante declara ser enquadrado;
1.30.3. Cópia do Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado pelo licitante para a elaboração da planilha de custos e formação de preços que embasam o valor global ofertado;
1.30.4. Documento que comprove o valor venal do veículo (ônibus) que será utilizado para prestação dos serviços (Extrato do Site do DETRAN, Cópia da guia de IPVA, Tabela FIPE) – Documento utilizado para conferência do valor da frota inserido pela licitante. Se a licitante já obtiver o veículo.
1.30.5. Declaração da empresa (de preferência assinada também pelo contador responsável) informando o regime de tributação da licitante (Lucro Presumido/Lucro Real), para conferência dos encargos incidentes sobre a folha de pagamento e os tributos incidentes sobre o faturamento.
1.31. A análise das Planilhas de Composição de Custos será realizada por Equipe de Apoio, formalmente designada por Decreto, que analisará as planilhas em até 05 (cinco) dias úteis.
1.32. A Pregoeira e a Equipe de Apoio poderão solicitar documentos comprobatórios e adequações na planilha, não sendo permitida a majoração da proposta.
1.33. O prazo para a correção será de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da solicitação do Pregoeiro, podendo ser prorrogado mediante solicitação ou a critério do pregoeiro.
1.34. [bookmark: art59i]Serão desclassificadas as propostas que:
1.34.1. [bookmark: art59ii]Contiverem vícios insanáveis;
1.34.2. [bookmark: art59iii]Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
1.34.3. [bookmark: art59iv]Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;
1.34.4. [bookmark: art59v]Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
1.34.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

1.35. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1.36. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, ou nos respectivos portais, conforme segue:
5.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
5.1.1.1. Contrato Social ou instrumento equivalente;
5.1.1.2. Regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social;
5.1.1.3. Regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do licitante;
5.1.1.4. Regularidade perante a Fazenda Municipal da sede do licitante;
5.1.1.5. Regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; e
5.1.1.6. Regularidade Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao).
EM QUE SITUAÇÕES VOCÊ, ENQUANTO PROPONENTE, PODERÁ SER SANCIONADO 
1.37. [bookmark: art155xi]As infrações praticadas pelo licitante serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual detalhado no link: Processo sancionatório.

1.38. Ao licitante infrator poderá ser aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar, nos termos da tabela: 

	INFRAÇÃO COMETIDA
	PENALIDADE
	PRAZO

	Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, mesmo após a possibilidade de saneamento
	Impedimento de licitar ou contratar com o município de Paranavaí
	6 meses

	Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado
	Impedimento de licitar ou contratar com o município de Paranavaí
	6 meses

	Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta
	Impedimento de licitar ou contratar com o município de Paranavaí
	6 meses

	Apresentar recursos manifestamente protelatórios
	Impedimento de licitar ou contratar com o município de Paranavaí
	6 meses

	Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a seleção do fornecedor
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e 6 meses

	Fraudar a seleção do fornecedor
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e 6 meses

	Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e 6 meses

	Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da seleção do fornecedor
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e 6 meses

	Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e 6 meses


INFORMAÇÕES GERAIS
1.39. Definições
1.40. Condições de julgamento de propostas e habilitação
1.41. Critérios de desempate
1.42. Negociação
1.43. Recursos e contrarrazões
1.44. Adjudicação e homologação
1.45. Disposições gerais
1.46. Caderno de Normas Licitatórias
1.47. Nossos canais de atendimento: compras@paranavai.pr.gov.br / (44) 3421-2323 (das 08h00min às 11h30min e das 13h30min às 17h00min).
1.48. Onde estamos: Premier Shopping Business, Rua Manoel Ribas, 763 - 1º Piso - Centro, Paranavaí - PR, 87701-000 – Paranavaí/PR.
1.49. Quem são os responsáveis pelo certame: Graziele Della Pria da Silva Maciel, Pregoeira, nomeada por meio do Decreto Municipal nº 27.727/2026.
1.50. Normas de regência: Lei nº 14.133/2021, Decreto municipal nº 24.731/2023 e pelas normas específicas: Código de Trânsito Brasileiro - CTB. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, bem como, ao SENATRAN, CONTRAN DETRAN, DITRAN e INMETRO, Lei Municipal nº 4.578/2016, Lei Municipal nº 4.646/2017 e Lei Municipal nº 4.715/2018, que dispõe sobre o serviço de transporte escolar no município de Paranavaí, Plano de Transporte Escolar PTE, Coletânea de Legislação Sobre o Transporte Escolar – Edições 01,02 e 03, Resolução nº 777/2013 GS/SEED PR, conforme suas Normas, Decretos, Resoluções e Portarias.
Paranavaí - PR, 17 de agosto de 2026.  



WANESSA DURANTE
Secretária Municipal de Educação



EDITAL DA LICITAÇÃO Nº 040/2026  
ANEXO I
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS (linhas 05, 15 e APAE) residentes em áreas rurais do município, através da Secretaria Municipal de Educação residentes em áreas rurais do município, através da Secretaria Municipal de Educação. 
2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

2.1. Especificação e quantidades da solução:
	[bookmark: __bookmark_1]Item
	Cód. CATSER
	Especificação
	Unidade
	Quantidade
	Valor Máximo Unitário (R$)
	Valor Máximo Total Estimado (R$)

	1
	30176
	Prestação de Serviços de Transporte Escolar de alunos, com veículos ônibus, com no mínimo 35 lugares, com no máximo 15 anos de fabricação e que se enquadrem nos requisitos exigidos de acordo com a Lei Municipal nº 4.578/2016, Lei Municipal nº 4.646/2017 e Lei Municipal nº 4.715/2018, que dispõe sobre o serviço de transporte escolar no município de Paranavaí. APAE
Período Matutino &#8211; Ida Manhã &#8211; Ponto/Referência: Secretaria Municipal de Educação, Rua Marechal Candido Rondon nº 1596 &#8211; Centro. Saída às 06h00min sentido à Rua Bahia, Praça Brasil, Avenida Salvador, Rua Santa Catarina, Avenida Tancredo Neves, Avenida General Andrade Neves, Mercado Ramos, Avenida Euclides Da Cunha, R.Tamboara/PR-492, Conjunto Habitacional Geraldo Felipe - Rua Ginez Romera, Rua Valdomiro Rech, Conjunto Habitacional Francisco De Assis - Rua Valdomiro Rech, Rua Cabo Lidair Buzignani, Rua Artur Treicher, Rua Ginez Romera, Rodovia Prefeito João Alexandre, Conjunto Habitacional Luiz Lorenzetti - Rua Manoel F. Cardoso, Rua Mario Miola, Rua Maria D. De Souza, Rua Valdomiro Carvalho, Rua Manoel F. Cardoso, Rodovia Prefeito João Alexandre, PR-492/R.Tamboara, Rua Antônio da Costa Cordeiro (Cemitério Municipal), Rua Luciana M. Martins de Andrade, Rua Flauzino Dias Vegas, UBS Campo Belo, Rua Capitão Telmo Ribeiro, Jardim Simone 1, 2 e 3, Rua Amador Aguiar, D.E.R, Rua José Ebiner, Rua Julio Gonçalves Vicente, Conjunto Habitacional Ettore Giovine - Rua Júlio Gonçalves Vicente, Rua Dayse Costa Toledo, Rua Elvira da Silva Paulin, Rua Julio Gonçalves Vicente, Rua José Ebiner, Rua São Cristóvão (Confecções Autoridade), Recanto Boi na Brasa, Rua do Aeroporto, Avenida Heitor de Alencar Furtado, Pontal Veículos, Avenida Humberto Bruning, Avenida Tancredo Neves, Borracharia Brasil, Guarda Mirim, Avenida Tancredo Neves, Avenida Gabriel Esperidião, Rua Ronaldo Diogo (Portão Apae), Avenida Guanabara (Portão Apae) desembarcando os últimos alunos às 07h30min, retornando pela Rua Hilda Camargo Botelho, Avenida Gabriel Esperidião, Rua Souza Naves, Rua Antônio Felipe, Rua Amapá, Rua Getúlio Vargas, Rua Marechal Candido Rondon nº 1596 &#8211; Centro, Ponto/Referência: Secretaria Municipal de Educação. Término às 07h50min.
Período Matutino/Vespertino &#8211; Volta Manhã/Ida à Tarde - Ponto/Referência: Secretaria Municipal de Educação, Rua Marechal Candido Rondon nº 1596 &#8211; Centro. Saída às 11h15min sentido à Rua Bahia, Praça Brasil, Rua Piauí, Avenida Presidente Tancredo Neves, Avenida Gabriel Esperidião, Rua Ronaldo Diogo da Silva Azeredo (Portão Apae), Avenida Guanabara (Portão Apae), Rua Hilda Camargo Botelho, Avenida Gabriel Esperidião, Avenida Tancredo Neves, Mercado Ramos, Avenida Euclides Da Cunha, R.Tamboara/PR-492, Conjunto Habitacional Geraldo Felipe - Rua Ginez Romera, Rua Valdomiro Rech, Conjunto Habitacional Francisco De Assis - Rua Valdomiro Rech, Rua Cabo Lidair Buzignani, Rua Artur Treicher, Rua Ginez Romera, Rodovia Prefeito João Alexandre, Conjunto Habitacional Luiz Lorenzetti - Rua Manoel F. Cardoso, Rua Mario Miola, Rua Maria D. De Souza, Rua Valdomiro Carvalho, Rua Manoel F. Cardoso, Rodovia Prefeito João Alexandre, PR-492/R.Tamboara, Rua Antônio da Costa Cordeiro (Cemitério Municipal), Rua Luciana M. Martins de Andrade, Rua Flauzino Dias Vegas, UBS Campo Belo, Rua Joaquim Rodrigues de Oliveira, Rua Antônio Silvestre Oliveira, Jardim Simone 1, 2 e 3, Rua Miljutin Cogei, Mercado Triunfo, Rua Miljutin Cogei, Avenida Heitor de Alencar Furtado, Cemitério Municipal &#8211; Centro, Rua Adib Aburad, Academia Beko, Rua Albino Silva, Rua Salgado Filho, INSS, Rua Souza Naves, Avenida Martin Luther King, Casa das Crianças,  Rua Amador Aguiar, D.E.R, Rua José Ebiner, Rua Julio Gonçalves Vicente, Conjunto Habitacional Ettore Giovine - Rua Júlio Gonçalves Vicente, Rua Dayse Costa Toledo, Rua Elvira da Silva Paulin, Rua Julio Gonçalves Vicente, Rua José Ebiner, Rua São Cristóvão (Confecções Autoridade), Recanto Boi na Brasa, Rua do Aeroporto, Avenida Heitor Alencar Furtado Pontal Veículos, Avenida Humberto Bruning, Avenida Tancredo Neves, Borracharia Brasil, Guarda Mirim, Avenida Tancredo Neves, Avenida Gabriel Esperidião, Rua Ronaldo Diogo (Portão Apae), Avenida Guanabara (Portão Apae) desembarcando os últimos alunos às 13h30min, retornando pela Rua Hilda Camargo Botelho, Avenida Gabriel Esperidião, Rua Souza Naves, Rua Antônio Felipe, Rua Amapá, Rua Getúlio Vargas, Rua Marechal Candido Rondon nº 1596 &#8211; Centro, Ponto/Referência: Secretaria Municipal de Educação. Término às 13h50min.
Período Vespertino &#8211; Volta à Tarde - Ponto/Referência: Secretaria Municipal de Educação, Rua Marechal Candido Rondon nº 1596 &#8211; Centro. Saída às 16h40min, sentido à Rua Bahia, Praça Brasil, Rua Piauí, Avenida Presidente Tancredo Neves, Avenida Gabriel Esperidião, Rua Ronaldo Diogo da Silva Azeredo (Portão Apae), Avenida Guanabara (Portão Apae), Rua Hilda Camargo Botelho, Avenida Gabriel Esperidião, Avenida Tancredo Neves, Guarda Mirim, Borracharia Brasil, Avenida Humberto Bruning, Avenida Heitor de Alencar Furtado, Rua do Aeroporto, Rua São Cristovão, Recanto Boi na Brasa, (Confecções Autoridade), Rua José Ebiner, Rua Julio Gonçalves Vicente, Conjunto Habitacional Ettore Giovine - Rua Júlio Gonçalves Vicente, Rua Dayse Costa Toledo, Rua Elvira da Silva Paulin, Rua Julio Gonçalves Vicente, Rua José Ebiner, Rua Amador Aguiar, D.E.R, Casa das Crianças, Avenida Martin Luther King, Avenida Heitor de Alencar Furtado, Cemitério Municipal &#8211; Centro, Rua Albino Silva, Rua Salgado Filho, INSS, Rua Souza Naves, Rua Adib Aburad, Academia Beko, Rua Miljutin Cogei, Mercado Triunfo, Rua Miljutin Cogei, Jardim Simone 1, 2 e 3, Rua Antônio Silvestre Oliveira, Rua Joaquim Rodrigues de Oliveira, Rua Flauzino Dias Vegas, UBS Campo Belo, Rua Flauzino Dias Vegas, Rua Luciana M. Martins de Andrade, Rua Antônio da Costa Cordeiro (Cemitério Municipal), R.Tamboara/PR-492, Conjunto Habitacional Geraldo Felipe - Rua Ginez Romera, Rua Valdomiro Rech, Conjunto Habitacional Francisco De Assis - Rua Valdomiro Rech, Rua Cabo Lidair Buzignani, Rua Artur Treicher, Rua Ginez Romera, Rodovia Prefeito João Alexandre, Conjunto Habitacional Luiz Lorenzetti - Rua Manoel F. Cardoso, Rua Mario Miola, Rua Maria D. De Souza, Rua Valdomiro Carvalho, Rua Manoel F. Cardoso, Rodovia Prefeito João Alexandre, PR-492/R.Tamboara, Avenida Euclides Da Cunha, Mercado Ramos, desembarcando os últimos alunos às 18h30min, retornando pela Avenida General Andrade Neves, Rua Capitão Telmo Ribeiro, Avenida Distrito Federal, Avenida Rio Grande do Norte, Rua Marechal Candido Rondon nº 1596 &#8211; Centro, Ponto/Referência: Secretaria Municipal de Educação. Término às 18h50min.
	QUILOMETRO
	28.980,0000
	14,0700
	407.748,60

	2
	30176
	Prestação de Serviços de Transporte Escolar de alunos, com veículos ônibus, com no mínimo 40 lugares, com no máximo 15 anos de fabricação e que se enquadrem nos requisitos exigidos de acordo com a Lei Municipal nº 4.578/2016, Lei Municipal nº 4.646/2017 e Lei Municipal nº 4.715/2018, que dispõe sobre o serviço de transporte escolar no município de Paranavaí. LINHA Nº 05 &#8211; ESTRADA CRISTO REI / PARANAVAÍ
Período Matutino &#8211; Ida Manhã &#8211; Ponto/Referência: Secretaria Municipal de Educação, Rua Marechal Candido Rondon nº 1596 &#8211; Centro. Saída às 04h30min, sentido à Rua Bahia, Praça Brasil, Rua Piauí, Av. Gabriel Esperidião sentido BR 376, Estrada Cristo Rei, Estrada do Pilão (Fazenda 03 Meninas/João de Lima), retornando para Estrada Cristo Rei, entrando na Estrada Solete (Fazenda Gerson Pedro), retornando para Estrada Cristo Rei, Fazenda Jaborandi, Fazenda São Pedro, entrando na Estrada Pedro Eredia (Fazenda Palácio), retornando para Estrada Cristo Rei, Água São Pedro, entrando Estrada Fazenda Santo Antônio, retornando para Estrada Cristo Rei, Estrada do Duti (Fazenda Messias Guedes), retornando para Estrada Cristo Rei, entrando na Estrada Volpato (Escolinha), retornando para Estrada Cristo Rei, Fazenda Santa Carmem, Água Geanina, Água Nova, Estação Experimental da UFPR (Fazenda Planaçúcar), Sitio 03 Irmãos, Laticínios Aura, Sitio do Barão, Sitio Paranavaí, Estância Julia, Recanto Paraíso, viaduto BR 376 (Fatecie), Avenida Gabriel Esperidião, Jardim Morumbi, Rua Pedro Miguel da Silva (Rua 16) Jardim Morumbi, Avenida Cosme Damiane Jacovozi, Avenida Mauá, Colégio Estadual Cívico Militar Flauzina Dias Viegas, Escola Municipal Professor Pedro Real, Rua América, Rua Ronaldo Diogo da Silva Azeredo (Portão APAE) Avenida Guanabara, (Portão APAE), Rua Hilda Camargo Botelho, Av. Gabriel Esperidião, Av. Presidente Tancredo Neves, Rua Étore Geovine, Escola Municipal Jayme Canet, Rua Antônio Fachin, Colégio Estadual Leonel Franca, Rua Silvio Vidal,  Rua Serafim Afonso Costa, Escola Municipal Ilda Campano Santini, Rua Pedro Rodrigues de Carvalho, Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck de Oliveira, Rua Amazonas, Rua Heirachiro Niekawa, Rua Humberto de Campos, Rua Antônio Jose da Silva, Escola Municipal Isbela Felipe, Rua Doutor José de Mattos Filho, Avenida Heitor de Alencar Furtado, Rua Guaporé, Colégio Estadual de Paranavaí, Avenida Rio Grande do Norte, Avenida Parigot de Souza, Rua Edson Martins, SESC Centro, Rua Antônio Felipe, Rua Campo Largo, Rua Bahia, Colégio Estadual Drº. Marins Alves Camargo, Praça Brasil, Avenida Belo Horizonte, Rua Serafim Afonso Costa, Escola Municipal Cecilia Meireles, Colégio Estadual Newton Guimarães (CEEBJA), CMEI Rosangela Cassorilo, desembarcando os últimos alunos às 07h30min, Rua Amapá, Rua Getúlio Vargas, Avenida Paraná, Rua Marechal Candido Rondon, Ponto/Referência: Secretaria Municipal de Educação, Rua Marechal Candido Rondon nº 1596 &#8211; Centro. Término da Linha às 07h45min.
 
Período Vespertino &#8211; Volta à Manhã/Tarde &#8211; Ponto/Referência: Secretaria Municipal de Educação, Rua Marechal Candido Rondon nº 1596 &#8211; Centro. Saída às 11h00min, sentido à Rua Bahia, Praça Brasil, Avenida Distrito Federal, Rua Amazonas, Av. Heitor de Alencar Furtado, Rua Amazonas, Rua Heirachiro Niekawa, Rua Humberto de Campos, Rua Antônio Jose da Silva, Escola Municipal Isbela Felipe, Rua Doutor José de Mattos Filho, Avenida Heitor de Alencar Furtado, Rua Guaporé, Colégio Estadual de Paranavaí, Avenida Rio Grande do Norte, Avenida Parigot de Souza, Rua Edson Martins, SESC Centro, Rua Antônio Felipe, Rua Campo Largo, Rua Bahia, Colégio Estadual Drº. Marins Alves Camargo, Praça Brasil, Avenida Belo Horizonte, Rua Serafim Afonso Costa, Escola Municipal Cecilia Meireles, Colégio Estadual Newton Guimarães (CEEBJA), CMEI Rosangela Cassorilo, Rua Amapá, Rua Bahia, Praça Brasil, Avenida Salvador, Rua Serafim Afonso Costa, Escola Municipal Ilda Campano Santini, Rua Pedro Rodrigues de Carvalho, Rua Antônio Fachin, Colégio Estadual Leonel Franca, Rua Silvio Vidal, Rua Princesa Isabel, Rua Étore Geovine, Escola Municipal Jayme Canet, Rua Assis Chateaubriand, Rua Silvio Vidal, Avenida Presidente Tancredo Neves, Avenida Gabriel Esperidião, Ronaldo Diogo da Silva Azeredo (Portão APAE) Avenida Guanabara, (Portão APAE), Rua Hilda Camargo Botelho, Avenida Domingos Sanches, Avenida Mauá, Colégio Estadual Cívico Militar Flauzina Dias Viegas, Escola Municipal Professor Pedro Real, Avenida Gabriel Esperidião, Viaduto de acesso a BR-376 (Faculdade Fatecie), Estrada Cristo Rei, Recanto Paraiso, Estancia Julia, Sitio Paranavaí, Sitio do Barão, Laticínios Aura, Sitio 03 Irmãos, Estação Experimental da UFPR (Fazenda Planaçúcar), Agua Nova, Agua Geanina, Fazenda Santa Carmen, entrando na Estrada Volpato (Escolinha), retornando para Estrada Cristo Rei, entrando na Estrada do Duti (Fazenda Messias Guedes), retornando para Estrada Cristo Rei, entrando Estrada Fazenda Santo Antônio, retornando para Estrada Cristo Rei, Água São Pedro, entrando na Estrada Pedro Eredia (Fazenda Palácio), retornando para Estrada Cristo Rei, Fazenda São Pedro, Fazenda Jaborandi, entrando na Estrada Solete (Fazenda Gerson Pedro), retornando para Estrada Cristo Rei, Estrada do Pilão (Fazenda 03 Meninas/João de Lima), desembarcando os últimos alunos às 13h30min, retornando para Estrada Cristo Rei, Avenida Gabriel Esperidião, Rua Souza Naves, Rua Antônio Felipe, Rua Amapá, Rua Getúlio Vargas, Rua Marechal Candido Rondon nº 1596 &#8211; Centro, Ponto/Referência: Secretaria Municipal de Educação. Término às 13h30min.
	QUILOMETRO
	42.000,0000
	10,7900
	453.180,00

	3
	30176
	Prestação de Serviços de Transporte Escolar de alunos, com veículos ônibus, com no mínimo 35 lugares, com no máximo 15 anos de fabricação e que se enquadrem nos requisitos exigidos de acordo com a Lei Municipal nº 4.578/2016, Lei Municipal nº 4.646/2017 e Lei Municipal nº 4.715/2018, que dispõe sobre o serviço de transporte escolar no município de Paranavaí/PR. LINHA 15 &#8211; ESTRADA CRISTO REI / PARANAVAÍ-VESPERTINO
Período Vespertino &#8211; Ida à Tarde &#8211; Ponto/Referência: Secretaria Municipal de Educação, Rua Marechal Candido Rondon nº 1596 &#8211; Centro. Saída às 10h30min, sentido à Rua Bahia, Praça Brasil, Rua Piauí, Av. Gabriel Esperidião sentido BR 376, Estrada Cristo Rei, Estrada do Pilão (Fazenda 03 Meninas/João de Lima), retornando para Estrada Cristo Rei, entrando na Estrada Solete (Fazenda Gerson Pedro), retornando para Estrada Cristo Rei, Fazenda Jaborandi, Fazenda São Pedro, entrando na Estrada Pedro Eredia (Fazenda Palácio), retornando para Estrada Cristo Rei, Água São Pedro, entrando Estrada Fazenda Santo Antônio, retornando para Estrada Cristo Rei, Estrada do Duti (Fazenda Messias Guedes), retornando para Estrada Cristo Rei, entrando na Estrada Volpato (Escolinha), retornando para Estrada Cristo Rei, Fazenda Santa Carmem, Água Geanina, Água Nova, Estação Experimental da UFPR (Fazenda Planaçúcar), Sitio 03 Irmãos, Laticínios Aura, Sitio do Barão, Sitio Paranavaí, Estância Julia, Recanto Paraíso, viaduto BR 376 (Faculdade Fatecie), Avenida Gabriel Esperidião, Jardim Morumbi, Rua Pedro Miguel da Silva (Rua 16) Jardim Morumbi, Avenida Cosme Damiane Jacovozi, Avenida Mauá, Colégio Estadual Cívico Militar Flauzina Dias Viegas, Escola Municipal Professor Pedro Real, Rua América, Rua Ronaldo Diogo da Silva Azeredo (Portão APAE) Avenida Guanabara, (Portão APAE), Rua Hilda Camargo Botelho, Av. Gabriel Esperidião, Av. Presidente Tancredo Neves, Rua Étore Geovine, Rua Antônio Fachin, Colégio Estadual Leonel Franca, Av. Salvador, Praça Brasil, Av. Belo Horizonte, Rua Serafim Afonso Costa, Escola Municipal Cecilia Meireles, Colégio Estadual Newton Guimarães (CEEBJA), Rua Irati, Rua Bahia, Colégio Estadual Drº. Marins Alves Camargo, prosseguindo Rua Bahia até a Praça Brasil, Av. Distrito Federal, Rua Silvio Vidal, Av. Rio Grande do Norte, Rua Miljutin Cogei, Rua Professora Enira Braga de Moraes, Colégio Estadual Bento Munhoz da Rocha Neto - Polo, prosseguindo até a Rua Amazonas, Av. Heitor de Alencar Furtado, Rua Amazonas, Rua Heirachiro Niekawa, Rua Humberto de Campos, Rua Antônio Jose da Silva, Escola Municipal Isbela Felipe, desembarcando os últimos alunos às 13h30min, Rua Doutor José de Mattos Filho, Avenida Heitor de Alencar Furtado, Rua Miljutin Cogei, Avenida Rio Grande do Norte, Rua Marechal Candido Rondon, Ponto/Referência: Secretaria Municipal de Educação, Rua Marechal Candido Rondon nº 1596 &#8211; Centro. Término da Linha às 13h45min.
Período Vespertino &#8211; Volta à Tarde &#8211; Ponto/Referência: Secretaria Municipal de Educação, Rua Marechal Candido Rondon nº 1596 &#8211; Centro. Saída às 16h40min, sentido à Rua Bahia, Praça Brasil, Avenida Salvador, Rua Silvio Vidal, Rua Princesa Isabel, Rua Étore Geovine, Escola Municipal Jayme Canet, Rua Serafim Afonso Costa, Escola Municipal Ilda Campano Santini, Rua Pedro Rodrigues de Carvalho, Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck de Oliveira, Rua Amazonas, Rua Heirachiro Niekawa, Rua Humberto de Campos, Rua Antônio Jose da Silva, Escola Municipal Isbela Felipe, Rua Miljutin Cogei, Rua Professora Enira Braga de Moraes, Colégio Estadual Bento Munhoz da Rocha Neto - Polo, prosseguindo até a Rua Étore Geovine, Avenida Rio Grande do Norte, Avenida Parigot de Souza, Rua Antônio Vendramim, Rua Bahia, Colégio Estadual Drº. Marins Alves Camargo, prosseguindo até a Escola Municipal Cecilia Meireles, Colégio Estadual Newton Guimarães (CEEBJA), Praça Brasil, Avenida Salvador, Rua Serafim Afonso Costa, Rua Étore Geovine, Rua Antônio Fachin, Colégio Estadual Leonel Franca, Rua Silvio Vidal, Avenida Presidente Tancredo Neves, Avenida Gabriel Esperidião, Ronaldo Diogo da Silva Azeredo (Portão APAE) Avenida Guanabara, (Portão APAE), Rua Hilda Camargo Botelho, Avenida Domingos Sanches, Avenida Mauá, Colégio Estadual Cívico Militar Flauzina Dias Viegas, Escola Municipal Professor Pedro Real, Avenida Gabriel Esperidião, Viaduto de acesso a BR-376 (Faculdade Fatecie), Estrada Cristo Rei, Recanto Paraiso, Estancia Julia, Sitio Paranavaí, Sitio do Barão, Laticínios Aura, Sitio 03 Irmãos, Estação Experimental da UFPR (Fazenda Planaçúcar), Agua Nova, Agua Geanina, Fazenda Santa Carmen, entrando na Estrada Volpato (Escolinha), retornando para Estrada Cristo Rei, entrando na Estrada do Duti (Fazenda Messias Guedes), retornando para Estrada Cristo Rei, entrando Estrada Fazenda Santo Antônio, retornando para Estrada Cristo Rei, Água São Pedro, entrando na Estrada Pedro Eredia (Fazenda Palácio), retornando para Estrada Cristo Rei, Fazenda São Pedro, Fazenda Jaborandi, entrando na Estrada Solete (Fazenda Gerson Pedro), retornando para Estrada Cristo Rei, Estrada do Pilão (Fazenda 03 Meninas/João de Lima), desembarcando os últimos alunos às 19h40min, retornando para Estrada Cristo Rei, Avenida Gabriel Esperidião, Rua Souza Naves, Rua Antônio Felipe, Rua Amapá, Rua Getúlio Vargas, Rua Marechal Candido Rondon nº 1596 &#8211; Centro, Ponto/Referência: Secretaria Municipal de Educação. Término às 20h40min.
	QUILOMETRO
	42.000,0000
	11,4800
	482.160,00

	VALOR MÁXIMO ESTIMADO PARA ESTA LICITAÇÃO: R$ 1.343.088,60 (um milhão trezentos e quarenta e três mil oitenta e oito reais e sessenta centavos).



2.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

2.2.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de Transporte Escolar de alunos, com veículo ônibus, com no máximo 15 anos de fabricação e que se enquadre nos requisitos exigidos de acordo o Código de Trânsito Brasileiro - CTB. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, bem como, ao SENATRAN, CONTRAN DETRAN, DITRAN e INMETRO, Lei Municipal nº 4.578/2016, Lei Municipal nº 4.646/2017 e Lei Municipal nº 4.715/2018, que dispõe sobre o serviço de transporte escolar no município de Paranavaí, Plano de Transporte Escolar PTE, Coletânea de Legislação Sobre o Transporte Escolar – Edições 01,02 e 03, Resolução nº 777/2013 GS/SEED PR, conforme suas Normas, Decretos, Resoluções e Portarias, seja pelos veículos apresentados ou pelos seus motoristas condutores, em atendimento a:
a) Alunos da Rede Pública Municipal – matriculados no Ensino Fundamental I, Educação Infantil, Centro de Educação Infantil - CEI (Filantrópico), Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI, Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial, residentes na zona rural e urbana do Município de Paranavaí.
b) Alunos da Rede Pública Estadual – matriculados no Ensino Fundamental II e Ensino Médio/Técnico residentes na zona rural e urbana do Município de Paranavaí.
c) Alunos Universitários (BOLSISTAS) residentes na ZONA RURAL do Município de Paranavaí, desde que haja alunos da Rede Pública Municipal e/ou Estadual matriculados para o período pretendido e desde que o veículo escolar contenha assentos suficientes sobrando para que o mesmo não seja transportado em pé e não prejudique o transporte dos alunos da Rede Pública Municipal e Estadual e somente com a autorização da Gerencia do Transporte Escolar da Secretaria Municipal de Educação.
d) Acompanhantes de Alunos - nos casos em que houver comprovada necessidade de acompanhamento, mediante justificativa e comprovação apresentada através de laudo médico, psicológico ou psiquiátrico, poderá haver inclusão de acompanhantes de alunos com deficiência física, sensorial ou mental, cabendo à Secretaria Municipal de Educação emitir a autorização ou convocação.
e) Alunos da Educação Infantil – matriculados nos Centros Municipais de Educação Infantil, Centros de Educação Infantis Filantrópicos e Escolas Municipais, em idade escolar, de 04 e 05 anos, compreendidos em Infantil 04 e infantil 05 residentes na zona rural e urbana do Município de Paranavaí.
Os alunos da Educação Infantil na faixa etária de zero a três anos (maternal e berçário), quando da obrigatoriedade de serem transportados, deverão, obrigatoriamente, estar acompanhados pelo pai ou mãe ou responsável maior de idade (18 anos), uma vez que não haverá um monitor para cada criança, cabendo à Secretaria Municipal de Educação emitir a autorização ou convocação;
f) Provisoriamente, considerando as rotas e itinerários, priorizando o atendimento aos alunos, obedecendo aos horários escolares e a lotação máxima do veículo, poderão ser transportados, com a devida autorização do ente municipal, Professores, Educadores, Estagiários e Servidores Municipais e Estaduais ligados à Secretaria Municipal de Educação ou Secretaria Estadual de Educação/NRE que se deslocam da zona rural/urbana até as escolas localizadas na zona urbana do Município de Paranavaí e seus Distritos.

2.2.2. O aluno usuário do serviço de transporte escolar ofertado pelo Município de Paranavaí, poderá se deslocar até 2,0 Km do seu local de residência até o ponto de embarque determinado pela Secretaria Municipal de Educação, ficando proibida a entrada do veículo escolar em propriedade particular, com exceção, se houver no trajeto percorrido pelo aluno até os pontos de embarque obstáculos físicos como rodovias, rios, fundos de vale ou outros que obrigam o aluno a utilizar trajeto alternativo mais longo, ou quando houver ausência de acessibilidade arquitetônica ao longo do trajeto e/ou barreiras impeditivas ao exercício do direito de ir e vir com independência e autonomia, bem como, nos casos em que houver comprovada necessidade, mediante justificativa e comprovação apresentada através de laudo médico, psicológico ou psiquiátrico, a inclusão de alunos com deficiência física, sensorial ou mental, cabendo à Secretaria Municipal de Educação, juntamente com o ente Estadual, realizará avaliação do caso podendo ajustar a distância do local de residência até o ponto de embarque para menor de 2,0 Km, ou autorizar a entrada na propriedade.

2.2.3. O transporte escolar será ofertado apenas da localidade de residência do aluno até a unidade escolar onde o mesmo esteja matriculado, não sendo permitida a utilização do serviço para outros destinos.

2.2.4. O transporte escolar será executado pela CONTRATADA nas áreas rural e urbana pertencentes ao limite do Município de Paranavaí, com veículo e mão de obra específica para transporte de escolares, conforme rota/linha e itinerários previamente definidos pela CONTRATANTE.

2.2.5. Será vedada à prestação dos serviços de transporte escolar por empresas optantes do Simples Nacional em atendimento a Lei Complementar nº 123/2006 art. 17, inciso XII.

2.2.6. As empresas optantes pelo regime de Lucro Presumido deverão considerar, como percentual mínimo para a rubrica de lucro, o montante correspondente às incidências de CSLL e IRPJ, equivalente a 7,68% (regime cumulativo).

2.2.7. Rotas / Linhas

2.2.7.1. As rotas são definidas pela descrição das comunidades/localidades a serem atendidas pelos serviços de transporte escolar, objeto desta licitação.

2.2.7.2. O atendimento à demanda dos serviços de transporte escolar em uma rota/linha acontecerá nos períodos matutino, vespertino e noturno.

2.2.7.3. Entende-se por rota, como trajeto viário percorrido pelos veículos de transporte escolar para atender uma linha, desde uma origem até certo destino e vice-versa, incluindo neste trajeto as ramificações ou galhos e os complementos de rota/linha: Origem/Ponto Inicial: Início da rota/linha; Destino/Ponto Final: Término da rota/linha;

2.2.7.4. Será definido como início e termino de uma rota/linha o prédio da Secretaria Municipal de Educação/Gerencia de Transporte Escolar, localizado na Rua Marechal Candido Rondon nº 1536, Centro Paranavaí/PR.

2.2.7.5. A descrição das rotas/linhas serve como parâmetro para realização do serviço, como indicação de ponto inicial e ponto final, além do estabelecimento da quilometragem máxima para quantificação do serviço, contudo, poderá ser alterada conforme necessidade dos usuários da CONTRATANTE ou outros fatores supervenientes.

2.2.7.6. Ao longo de um dia (manhã/tarde/noite), um mesmo veículo pode atender mais de uma rota/linha em diferentes horários ou turnos.

2.2.7.7. Os veículos podem trafegar por rota/linhas sobrepostas, em parte ou no todo, sendo o cômputo de quilometragem de cada rota/linha feita de modo independente.

2.2.7.8. A extensão de uma rota/linha corresponde à extensão das viagens de ida e volta para atendimento aos alunos.

2.2.7.9. Serão realizadas alterações nas rotas/linhas, com acréscimo ou supressão de percurso (km), nos casos em que: houver criação de linhas para atender inclusão, remanejamento ou transferência de usuários; houver acréscimo de quilometragem em uma linha já existente para atender inclusão, remanejamento ou transferência de usuários; houver supressão de linhas para atender desistência, remanejamento ou transferência de usuários; houver supressão de quilometragem em uma linha já existente para atender desistência, remanejamento ou transferência de usuários.

2.2.7.10. A medição da rota/linha/itinerário deverá ser realizada, obrigatoriamente por servidor da Secretaria Municipal de Educação/Gerência de Transporte Escolar, a CONVITE, PEDIDO OU CONVOCAÇÃO:
•	Da Secretaria Municipal de Educação e ou Gerencia do Transporte Escolar;
•	Da CONTRATADA;
•	Da Secretaria Estadual de Educação-SEED/Núcleo Regional de Educação-NRE, quando a alteração ocorrer em itinerários que atendam as unidades das Rede Estadual de Educação;

2.2.7.11. Qualquer modificação ou alteração de atendimento às localidades/comunidades, rotas/linhas e trajetos, para fins de pagamento, vigorará apenas após formalização de TERMO ADITIVO AO CONTRATO, quando for o caso.

2.2.7.12. Caso a CONTRATADA constatar a necessidade de alteração nas rotas/linha, poderá, através de ofício, apresentar sugestões de alterações as quais serão avaliadas pela CONTRATANTE. Enquanto se procede a análise, o serviço deverá continuar a ser executado nos termos deste Termo de Referência.

2.2.8. MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA: MOTORISTA E MONITOR

2.2.8.1. A	CONTRATADA responsabilizar-se-á pela contratação de pessoal habilitado, observando a legislação vigente.

2.2.8.2. MOTORISTA/CONDUTOR DE VEÍCULO
a) Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos para condutor de veículo conforme a Lei do Código de Trânsito Brasileiro, Cap. XIII, Art. 138;
b) Ser habilitado na categoria “D”;
c) Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;
d) Ser aprovado em curso especializado para condutores de veículos de transporte escolar, nos termos da regulamentação do CONTRAN;
e) Apresentar certidão negativa de distribuição criminal (certidão de antecedentes criminais ou documento equivalente), relativamente aos seguintes crimes: homicídio, roubo, crimes contra a dignidade sexual (artigos 213 a 218 do Código Penal), crimes previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente e crimes previstos na Lei de Drogas (Lei 11.343/2006).
f) Juntamente com o atendimento dos requisitos exigidos para o MOTORISTA CONDUTOR, a empresa CONTRATADA, deverá apresentar à Secretaria Municipal de Educação / Gerencia de Transporte Escolar, em até 30 dias contados da assinatura do contrato:
•	Fotocópia da CNH (Carteira Nacional de Habilitação) na categoria “D” onde comprove ser maior de 21 (vinte e um) anos, conforme artigo 138, inciso I do Código Brasileiro de Trânsito, também constando o curso especializado para Transporte Escolar em conformidade ao artigo 138, Lei Nº 9.503/97, Código de Trânsito Brasileiro, a fotocópia da CNH deverá ser reapresentada pela CONTRATADA à CONTRATANTE sempre que houve a renovação ou alteração da mesma.
•	Fotocópia do Certificado do Curso Especializado para Condutores de Veículos de Transporte Escolar, vigente e em conformidade ao artigo 138, Lei Nº 9.503/97, Código de Trânsito Brasileiro, emitido pelo órgão competente, conforme o artigo 2º, da Resolução 205/2006, CONTRAN, caso não conste na CNH. A fotocópia do Certificado do Curso Especializado para Condutores de Veículos de Transporte Escolar deverá ser reapresentada pela CONTRATADA à CONTRATANTE sempre que houve a renovação do mesmo, ou comprovada através da apresentação da CNH quando assim constar nela;
•	Certidão Negativa de Registro de Distribuição Criminal (antecedentes criminais) emitida pelo fórum da comarca de Paranavaí ou Certidão Negativa de Registro de Distribuição Criminal (antecedentes criminais) emitida pelo fórum da Comarca da residência dos últimos 05 (cinco) anos. A Certidão Negativa de Registro de Distribuição Criminal (antecedentes criminais) deverá ser reapresentada pela CONTRATADA à CONTRATANTE a cada 12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão da última Certidão apresentada.
•	Certidão Negativa emitida pelo órgão de trânsito (Consulta Consolidada do Condutor) que não cometeu nenhuma infração grave, gravíssima ou foi reincidente em infração média nos últimos 12 (doze) meses. A Certidão Negativa emitida pelo órgão de trânsito (Consulta Consolidada do Condutor) deverá ser reapresentada pela CONTRATADA à CONTRATANTE a cada 06 (seis) meses, contados a partir da data de emissão da última Certidão apresentada.
•	Fotocópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) (a página que contém a foto e a assinatura do trabalhador, a página que contém a qualificação civil do trabalhador e a página que contém o contrato de trabalho), ou Cópia do contrato social ou ata de assembleia, quando o mesmo for sócio ou diretor; ou Ficha de registro de empregados, autenticada junto a Delegacia Regional do Trabalho – DRT; ou Contrato de prestação de serviços entre os responsáveis técnicos pela execução do serviço e a empresa proponente.
•	Fotocópia dos exames médicos admissionais;
•	Fotocópia do exame toxicológico ou comprovada através da apresentação da CNH quando assim constar nela;
•	Atestado de Sanidade Física e Mental, fornecido por médico.

g) Ao Motorista / condutor ficam expressamente proibidas as seguintes condutas na execução do serviço:
· Portar armas de qualquer espécie;
· Manter atitudes inconvenientes no trato com os usuários;
· Utilizar aparelhos sonoros (fones de ouvido) no interior dos veículos;
· Recusar-se a obedecer às determinações emanadas da fiscalização do órgão contratante;
· Em hipótese alguma poderá descer do veículo deixando o motor ligado; 
· Fumar ou permitir que qualquer pessoa o faça no interior do veículo; 
· Executar a atividade de venda em benefício próprio;
· Afixar nos veículos quaisquer tipos de faixas, cartazes, adesivos ou outro meio que caracterize “propaganda”;
· Permitir a atividade de vendedores ambulantes no interior do veículo; 
· Apresentar-se em serviço alcoolizado ou sob efeito de substância tóxica;
· Executar	transporte	de	passageiros	não	autorizados	pela CONTRATANTE, caracterizando “carona”;
· Executar transporte de terceiros, bem como objetos, utensílios, animais, entre outros, sob pena de aplicação de penalidades;
· Estacionar o veículo fora dos locais determinados, bem como permitir o embarque e desembarque de alunos fora dos locais predeterminados, exceto em circunstâncias emergenciais;
· Transportar crianças menores de 10 (dez) anos em banco dianteiro (art. 64 do Código de Trânsito Brasileiro e da Resolução do CONTRAN n.º 15/98);
· Manter qualquer forma de relacionamento individual com os usuários, além daqueles de urbanidade, atenção e camaradagem decorrentes da prestação dos serviços; 
· Transitar ou permanecer dentro das dependências das unidades escolares sem a devida necessidade, justificativa, conhecimento e autorização da direção ou outro servidor responsável pela unidade.

h) Constituem obrigações do condutor do veículo:

· Respeitar as normas e determinações disciplinares e colaborar com a fiscalização da entidade gestora;
· Conduzir-se com atenção e urbanidade;
· Prestar informações e atender reclamações dos usuários; 
· Prestar socorro aos usuários, em caso de acidente ou mal súbito;
· Diligenciar na obtenção de transporte para os usuários, em caso de interrupção de viagem;
· Facilitar o embarque e desembarque dos passageiros, em especial, crianças e portadores de necessidades especiais;
· Cumprir e orientar a proibição de fumar no interior dos veículos; 
· Manter a ordem no interior do veículo;
· Preencher corretamente os documentos solicitados pela contratante;
· Comunicar à Secretaria Municipal de Educação / Gerência de Transporte Escolar, ou a direção da escola todo e qualquer ato de indisciplina causado pelos alunos;
· Ter pleno conhecimento dos itinerários das linhas a serem percorridas; 
· Respeitar os horários, itinerários e pontos de parada;
· Dirigir o veículo de modo a propiciar segurança e conforto ao usuário;
· Manter velocidade compatível com o estado das vias, respeitando os limites legais;
· Evitar freadas ou arrancadas bruscas e outras situações propícias a acidentes;
· Fechar as portas antes de colocar o veículo em movimento;
· Conversar com os alunos (a) somente o estritamente necessário; 
· Somente abastecer o veículo quando estiver fora de operação regular;
· Substituir o veículo quando ocorrer indício de defeito mecânico que possa comprometer a segurança de usuários ou de terceiros;
· Embarcar e desembarcar os usuários somente nos pontos estabelecidos.
· Informar e questionar a equipe gestora da unidade escolar, caso ocorra de algum aluno que utilizou o transporte escolar para ir à escola não estar presente no embarque para retornar para casa. O veículo não deverá deixar a unidade escolar enquanto todos os alunos que utilizaram a ida para a escola não embarcarem para a volta para casa, exceto por orientação da equipe gestora da unidade escolar.

2.2.8.3. MONITOR DO TRANSPORTE ESCOLAR 
a) Conforme Lei Municipal nº 4.578/2016 CAPÍTULO II DA INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS m) possuir auxiliar de viagem/monitor, para veículo que transportar passageiros/estudantes com idade de até 7 (sete) anos de idade;

b) Nos termos do §1º será exigido do Auxiliar de Viagem/Monitor a apresentação dos seguintes documentos:

· Comprovante de residência no Município;
· Carteira de Identidade e CPF;
· Possuir mais de 16 (dezesseis) anos de idade.
· Se possuir 18 (dezoito) anos ou mais, não registrar antecedentes criminais, demonstrado por certidão negativa das Varas Criminais da Comarca de Paranavaí ou da(s) comarca(s) de origem, caso resida nesta cidade a menos de 03 (três) anos.

c) Haverá necessidade de um monitor de transporte escolar nas rotas/linhas: APAE, 05 e 15.

d) Juntamente com o atendimento dos requisitos exigidos para o MONITOR DE TRANSPORTE ESCOLAR, a empresa CONTRATADA, deverá apresentar à Secretaria Municipal de Educação / Gerencia de Transporte Escolar, em até 30 dias contados da assinatura do contrato:
•	Fotocópia de documento de identificação onde comprove ser maior de 16 (dezesseis) anos ou fotocópia de documento de identificação onde comprove ser maior de 18 (dezoito) anos;
•	Certidão Negativa de Registro de Distribuição Criminal (antecedentes criminais) emitida pelo fórum da comarca de Paranavaí ou Certidão Negativa de Registro de Distribuição Criminal (antecedentes criminais) emitida pelo fórum da Comarca da residência dos últimos 03 (três) anos. A Certidão Negativa de Registro de Distribuição Criminal (antecedentes criminais) deverá ser reapresentada pela CONTRATADA à CONTRATANTE a cada 12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão da última Certidão apresentada.
•	Certificado de conclusão de Curso Especializado de Monitores do Transporte Escolar. A fotocópia do Certificado do Curso Especializado de Monitores do Transporte Escolar deverá ser reapresentada pela CONTRATADA à CONTRATANTE sempre que houver a renovação do mesmo.
•	Fotocópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) (página que contém a foto e a assinatura do trabalhador, página que contém a qualificação civil do trabalhador e página que contém o contrato de trabalho), ou Cópia do contrato social ou ata de assembleia, quando o mesmo for sócio ou diretor; ou Ficha de registro de empregados, autenticada junto a Delegacia Regional do Trabalho – DRT; ou Contrato de prestação de serviços entre os responsáveis técnicos pela execução do serviço e a empresa proponente.
•	Fotocópia dos exames médicos admissionais.

e) Aos Monitores ficam expressamente proibidas as seguintes condutas na execução do serviço:
· Portar armas de qualquer espécie;
· Manter atitudes inconvenientes no trato com os usuários; 
· Utilizar aparelhos sonoros no interior dos veículos;
· Recusar-se a obedecer às determinações emanadas da fiscalização do órgão contratante;
· Fumar ou permitir que qualquer pessoa o faça no interior do veículo; 
· Executar a atividade de venda em benefício próprio;
· Permitir a atividade de vendedores ambulantes no interior do veículo; 
· Apresentar-se em serviço alcoolizado ou sob efeito de substância tóxica;
· Manter qualquer forma de relacionamento individual com os usuários, além daqueles de urbanidade, atenção e camaradagem decorrentes da prestação dos serviços; 
· Transitar ou permanecer dentro das dependências das unidades escolares sem a devida necessidade, justificativa, conhecimento e autorização da direção ou outro servidor responsável pela unidade.

f) Constituem obrigações do monitor do veículo:

· Informar e questionar a equipe gestora da unidade escolar, caso ocorra de algum aluno que utilizou o transporte escolar para ir à escola não estar presente no embarque para retornar para casa. O veículo não deverá deixar a unidade escolar enquanto todos os alunos que utilizaram a ida para a escola não embarcarem para a volta para casa, exceto por orientação da equipe gestora da unidade escolar.
· Respeitar as normas e determinações disciplinares e colaborar com a fiscalização da entidade gestora;
· Prestar informações e atender reclamações dos usuários; 
· Prestar socorro aos usuários, em caso de acidente ou mal súbito;
· Facilitar o embarque e desembarque dos passageiros, em especial, crianças e portadores de necessidades especiais;
· Cumprir e orientar a proibição de fumar no interior dos veículos; 
· Manter a ordem no interior do veículo;
· Preencher corretamente os documentos solicitados pelo contratante;
· Comunicar à Secretaria Municipal de Educação / Gerência de Transporte Escolar, ou a direção da escola todo e qualquer ato de indisciplina causado pelos alunos;
· Conhecer, divulgar e respeitar todas as orientações inerentes à prestação do serviço repassadas pela Empresa;
· Orientar e promover o cumprimento das normas para utilização do Transporte Escolar de todos os usuários;
· Respeitar os usuários e/ou seus colegas de trabalho (inclusive os funcionários das escolas) evitando brincadeiras, gracejos pejorativos e ofensas durante o trabalho ou fora dele;
· Informar a Secretaria Municipal de Educação / Gerência de Transporte Escolar, por escrito, quaisquer ocorrências que possam prejudicar ou dificultar a execução do transporte escolar.
 
2.2.8.4. VEÍCULO

a) Tipo: Deverão ser utilizados veículos, de acordo com a Lei 9.503/97-CTB (Código de Trânsito Brasileiro), os quais, somente poderão circular nas vias com autorização emitida por órgão competente. Equipados com todos os acessórios exigidos em Leis, Normas, Decretos e Resoluções do SENATRAN, CONTRAN e DETRAN, principalmente os condizentes ao uso do Transporte Escolar, ficando a cargo da CONTRATADA todas e quaisquer despesas de aquisição e adaptação desses acessórios.

b) Capacidade: Deverá ser respeitada rigorosamente a lotação mínima e máxima do veículo, conforme estabelecido pelas regras de trânsito, cabendo a CONTRATADA, adequar o veículo de acordo com o número de alunos atendidos nos itinerários.

c) Veículo Ônibus: Equipado com bancos ou poltronas suficientes para o transporte de passageiros sentados, no mínimo dois assentos preferenciais reservados no corredor devidamente identificados, para portadores de necessidades especiais, ou com mobilidade reduzida, equipado com adesivo na dianteira e na lateral indicando que o veículo se encontra adaptado para transportar portadores de necessidades especiais, ou com mobilidade reduzida, conter cintos de segurança para todos os passageiros.
Baseado na porcentagem mínima de que, menos de 1% dos mais de 2.500 alunos transportados são cadeirantes, caso a rota/linha necessite, o veículo ônibus terá que estar equipado com acesso para cadeirantes, ou seja, com plataforma elevatória veicular ou rampa de acesso para as cadeiras de rodas e caberá à CONTRATADA providenciar o veículo adequado para essa necessidade.

d) Idade máxima: 15 (quinze) anos de idade, a contar do ano de sua respectiva fabricação;

e) ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS EXIGIDAS PARA VEÍCULOS UTILIZADOS - VEÍCULOS ÔNIBUS: A empresa CONTRATADA deverá apresentar à Secretaria Municipal de Educação/Gerencia de Transporte Escolar, em até 30 dias contados da assinatura do contrato, o veículo a ser utilizado no OBJETO, em perfeitas condições de uso, observando os itens de segurança, dirigibilidade e conservação geral, e se necessário, a critério da CONTRATANTE, será solicitado, laudo expedido por empresa especializada em serviços elétricos, mecânicos, lataria/funilaria, pintura e estofamento, atestando a confiabilidade, segurança e conservação do veículo.

f) Juntamente com a apresentação do veículo a empresa CONTRATADA, deverá apresentar:
•	Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV-D) atualizado e válido, em nome da empresa vencedora da licitação, caso o CRLV-D não esteja em nome da empresa vencedora do certame, também deverá ser apresentado o contrato de locação, arrendamento, Leasing ou equivalente, bem como uma Declaração de Permissão de Uso emitido pela empresa proprietária relativo ao exercício corrente. O veículo deverá estar registrado como veículo de passageiro de acordo com a Lei 9.503/97-CTB (Código de Trânsito Brasileiro);
•	Bilhete do Seguro DPVAT ou comprovante de pagamento, atualizado e válido, se for o caso;
•	Consulta Consolidada do Veículo emitido pelo DETRAN, demonstrando a inexistência de débitos de IPVA, Seguro DPVAT (se for o caso) e Licenciamento Anual, atualizada e válida;
•	Termo de Vistoria emitido e aprovado pela Diretoria de Trânsito de Paranavaí (DITRAN) para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança, conforme Lei 9.503/97-CTB (Código de Trânsito Brasileiro) e Lei Municipal nº 4.578/2016.
•	Alvará de autorização para exploração do transporte escolar no Município de Paranavaí emitido pela Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito, nos termos da Lei Municipal 4.578/2016.
•	O veículo deve possuir bancos/assentos em número igual ao informado no Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV-D;
•	O Chassi deve ser compatível com o ano mínimo exigido na presente licitação, bem como, a numeração compatível com o CRV-D;
•	Estar licenciado junto ao DETRAN-PR, no Município de Paranavaí-PR, com base na necessidade de eficiência operacional, segurança jurídica e logística na execução dos serviços de trânsito (como vistorias, estampagem de placas ou demais atividades que demandem atuação local e proximidade), os serviços que
exigem interação constante com a base do DETRAN-PR ou fiscalização célere podem ter sua eficiência comprometida caso a empresa contratada esteja sediada
em local distante. A exigência visa assegurar que a empresa disponha de estrutura adequa da e prontamente disponível para atendimento das demandas do Município. O licenciamento no âmbito local também favorece o monitoramento e a fiscalização, por parte da Administração, quanto ao cumprimento das normas técnicas do DETRAN-PR, garantindo maior controle e conformidade na execução dos serviços. Ademais, a exigência encontra respaldo na legislação municipal, em especial na Lei Municipal nº 4.578/2016, que regulamenta o transporte escolar no Município de Paranavaí, notadamente em seu art. 12, inciso II, a qual estabelece requisitos relacionados à regularidade e licenciamento dos veículos, reforçando a pertinência da exigência no contexto da contratação pretendida.
•	Não será permitida a inserção de publicidade nos vidros dos veículos destinados ao transporte escolar, exceto quando a publicidade for da própria empresa de transporte.
•	Conter nas laterais da carroceria, em toda sua extensão, uma faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroceria, onde serão inscritos, com letras pretas, com o dístico “ESCOLAR”, conforme capítulo XIII, art. 136 do Código Nacional de Trânsito.
•	Conter outros requisitos e equipamentos obrigatórios posteriormente estabelecidos pelo SENATRAN, CONTRAN e DETRAN.
•	Conter no Para-brisa do lado direito as seguintes informações: “PROIBIDO CARONA” e a identificação da Linha (exemplo: Linha 01 – Xxxxxx) que realiza.

g) Ventilação:

· Todos os veículos devem dispor de sistema de ventilação que assegure a renovação do ar.
· Poderão utilizar aparelhos de refrigeração de ar, cujo equipamento deverá seguir as especificações da ABNT e demais normas.

h) Portas:

· A porta de saída de passageiros deverá ser mantida fechada durante todo o percurso. 
· Caso haja duas ou mais portas, a localizada no fundo do veículo, se não houver plataforma elevatória, deverá ser completamente isolada, utilizando para isso material apropriado e que não acarrete riscos para os usuários.

i) Janelas:
· As janelas laterais devem ser instaladas de forma a oferecer visibilidade a passageiros sentados ou em pé.
· No caso de a vidraça não ser fixa ou de possuir apenas uma janela, a abertura do vão não poderá exceder a 10 cm para evitar que os alunos coloquem mãos, cabeça ou corpo para fora das janelas.
· Todas as janelas, inclusive para-brisa e vidro traseiro devem ser guarnecidas com vidros que ofereçam qualidade e segurança.

j) Saídas de emergência:
· Os ônibus devem possuir no mínimo 02 (duas) janelas de emergência do lado oposto às portas de serviço. 
· Os veículos em geral deverão ainda possuir uma escotilha no teto que também funcione como saída de emergência. 
· Deve ser colocado aviso legível com instruções claras sobre o funcionamento da escotilha e das janelas de "Saída de Emergência", bem como advertência sobre as consequências do seu uso indevido.

k) Banco de Passageiros:
· O número de bancos/assentos deverá ser igual ao informado no Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV-D.
· A disposição e o número de bancos devem ser estabelecidos considerando as características gerais de fábrica.
· Os bancos podem ser acolchoados e sua estrutura deve ser livre de arestas e saliências.
· Admite-se a utilização de bancos de plástico moldado ou similar e que sejam construídos anatomicamente.
· Conter cintos de segurança individual em número igual à lotação.

l) Apoio para embarque:
· Alças ou balaústres devem guarnecer a entrada do veículo, instalados sempre no interior da carroceria, admitindo-se fixá-los nas folhas das portas desde que somente se projetem para o exterior quando estiverem abertas.

m) Tacógrafo:
· Conter equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo (Tacógrafo) em atendimento ao artigo 105 da Lei 9.503 de 23/09/1997 – Código de Trânsito Brasileiro, que define a obrigatoriedade do Tacógrafo nos veículos de transporte escolar;
· Os discos de registro deverão ser trocados diariamente ou a cada sete dias, de acordo com o modelo utilizado, e deverão ter todos os campos devidamente preenchidos.
· Os discos deverão ser arquivados pela CONTRATADA para que possam ser apresentados à CONTRATANTE sempre que solicitados.

n) Hodômetro: Conter hodômetro.

o) TROCA OU SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULOS: Será possível a troca ou substituição de veículo (s), nas seguintes circunstâncias:
· Renovação da frota: A substituição do veículo, quando motivada pela renovação da frota, deverá ser comunicada e justificada pela CONTRATADA através de Ofício à CONTRATANTE, sendo anexadas as documentações exigidas para a troca do mesmo;
· Acréscimo ou supressão no quantitativo de usuários: Considerando que o quantitativo de usuários especificado constitui apenas uma estimativa máxima, sendo o mesmo flexível, pois os alunos residentes na zona rural ou urbana frequentemente mudam de residência, o que acarreta inclusão ou exclusão de usuários e outras situações afins, havendo a necessidade de troca do veículo utilizado por outro de capacidade maior ou menor, a CONTRATADA deverá encaminhar, em até 15 (quinze) dias úteis contados a partir do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, as documentações exigidas para a troca do mesmo;
· Acréscimo ou supressão no quantitativo de quilometragem: Considerando que a quilometragem especificada constitui apenas uma estimativa máxima, sendo a mesma flexível, pois os alunos residentes na zona rural ou urbana frequentemente mudam de residência na mesma área ou para as proximidades dela, fato este que acarreta alterações em trajetos, exclusão, fusão ou inclusão de novos itinerários e outras situações afins, a CONTRATADA deverá encaminhar, em até 15 (quinze) dias úteis contados a partir do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, as documentações exigidas para a troca do mesmo:
· Fato superveniente temporário: Considerando ocorrência de fatos supervenientes que poderão tornar o veículo indisponível/impróprio temporariamente para plena execução do objeto, motivada por ocorrência relacionada a avarias mecânicas, adaptações e adequações estabelecidas para transporte escolar ou afins, havendo necessidade de troca do veículo utilizado por outro, deverá ser observado o seguinte procedimento: Poderá haver a substituição imediata pela CONTRATADA do veículo indisponível, pelo prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de ocorrência do evento gerador da causa, por outro veículo.
· Fato superveniente definitivo: Caso o veículo se encontre nesta condição motivada por ocorrências relacionadas a avarias mecânicas, impossibilidade de adaptações/adequações estabelecidas para transporte escolar, roubos, sinistros ou afins que o tornem impróprio definitivamente à plena execução do objeto, deverá a CONTRATADA realizar a troca imediata do veículo, de forma a não causar prejuízos a CONTRATANTE, por veículo da mesma categoria, idade/tempo de uso igual ao substituído. 
· Caso haja o acréscimo de veículo, haverá necessidade de um reequilíbrio de contrato, permanecendo o valor unitário de acordo com a proposta apresentada, alterando-se o valor total de acordo com o número de veículos e quilometragem executada por cada veículo, exigindo-se todos os documentos necessários para tal reequilíbrio, bem como, Termo de Aditivo.
· Na situação de urgência e emergência, que não ultrapasse o dia da ocorrência do evento, motivada por: ocorrências relacionadas a avarias mecânicas, adaptações/adequações estabelecidas para transporte escolar; ocorrências que impeçam a trafegabilidade temporária no itinerário, tais como chuva, lama, barreiras impeditivas, queda de pontes ou qualquer outra situação afim, A CONTRATADA está autorizada a substituir o veículo de imediato, por outro:
- da mesma categoria ao substituído;
- de categoria diferente e em número suficiente para atendimento da demanda de usuários, devendo a CONTRATADA, arcar com todos os custos deste, não causando ônus ao Município;
· A substituição do veículo, quando for o caso, deverá ser comunicada e justificada pela CONTRATADA através de Ofício à CONTRATANTE, imediatamente a partir da constatação da necessidade do procedimento, tendo anexadas as documentações descritas a saber:
· A CONTRATANTE deverá acompanhar, após recebimento da comunicação, para que o mesmo atenda plenamente a execução do objeto, e cobrar a DECLARAÇÃO de que a mesma se responsabiliza em arcar com todos os custos do veículo substituto, não causando ônus ao Município, vez que não é da mesma categoria e idade/tempo de uso igual ao substituído;
· A substituição do veículo, quando for o caso, deverá ser comunicada pela CONTRATADA através de Ofício à CONTRATANTE, bem como, justificada através de documentação comprobatória, como: Boletim de Ocorrência, Laudo Técnico Mecânico, Laudo de Perda Total ou documento Baixa por Sucata ou Perda Total emitido pelo DETRAN, imediatamente a partir da constatação da necessidade do procedimento;
· A Gerência de Transporte Escolar deverá, em até 03 (três) dias úteis contados a partir do recebimento de comunicação por parte da CONTRATADA, tomar as providências necessárias ao caso para constatação da veracidade do apresentado e justificado, sendo que, se julgar necessário, procederá a verificação “in loco” das condições do veículo, procedendo à vistoria, se for o caso, excetuando-se a indisponibilidade do bem em caso de roubo;
· As verificações e vistorias, obrigatoriamente, deverão ser realizadas por servidor da Gerência de Transporte Escolar.
· Poderão ser realizadas ou acompanhadas por demais servidores de outros setores ou órgãos se forem o caso, sendo: da Diretoria de Trânsito de Paranavaí (DITRAN), Secretarias Municipais dentro do mesmo Diploma Municipal, órgãos de Polícia Federal, Ministério Público, Observatório Municipal de Gestão Pública, Conselho do FUNDEB e outros;
· Após procedidas às providências iniciais, a Gerência de Transporte Escolar deverá retornar à CONTRATADA Ofício de aceite, em até 24 (vinte e quatro) horas, discorridos os 03 (três) dias de prazo inicial;
· Neste período, a CONTRATADA deverá providenciar o atendimento com veículo substituto.
p) O licitante deverá manter durante toda a vigência do contrato os requisitos de habilitação, como também executar os serviços e obrigações conforme determinado neste Termo de Referência/Edital
2.3. Prazo para início da execução do objeto: Em até 30 dias, contados da assinatura do contrato.
2.4. Prazo de entrega ou de execução do objeto: De forma continuada, durante 12 meses, no decorrer do ano letivo.
2.5. Local de entrega ou execução: Os serviços deverão ser realizados para o Município de Paranavaí, Secretaria Municipal de Educação, Setor de Transporte Escolar, sito a Rua Marechal Candido Rondon, nº 1596, Centro, na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná, de acordo com a quantidade de quilômetros, horários, unidades escolares, solicitados nos descritivos das rotas/linhas, na Zona Rural e Urbana do Município de Paranavaí e seus respectivos Distritos, transportando alunos residentes em sítios, chácaras e fazendas até suas respetivas unidades escolares, no período matutino, vespertino e noturno, nos dias e horários estipulados pelo calendário escolar municipal e estadual, prestando os serviços de segunda à sexta-feira em horário escolar, excetuando-se alguns sábados quando por força do calendário houver aulas, conforme informações contidas nos descritivos das rotas/linhas.
2.6. Requisitos anteriores à execução: Deverá apresentar a documentação do condutor, monitor, veículos e demais documentos exigidos no item 2.2. Requisitos da Contratação deste anexo, em até 30 dias contados da assinatura do contrato.
2.7. Metodologia de acompanhamento da execução do contrato e principais pontos de controle:
No acompanhamento da execução do contrato, o fiscal realizará visitas ou consultas via serviço de pesquisa e visualização de mapas e imagens de satélite da Terra, gratuito, disponível para Internet, aos itinerários pré-estabelecidos como rota/linha, como forma de fiscalização da realização da quilometragem contratada, bem como, consultas às Instituições de Ensino, para que se comprove se houve faltas ou atrasos por parte da Contratada, comprovando assim a efetiva realização da quilometragem contratada.
O fiscal também realizará:
a) Consultas semestralmente junto ao site do DETRAN e a cada biênio, ou a cada substituição do veículo, junto ao site do INMETRO para conferencia da AUTORIZAÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR e CERTIFICADO DE AFERIÇÃO DO TACOGRAFO, bem como, a situação de expedição do ALVARÁ junto a Diretoria de Trânsito – DITRAN/PARANAVAÍ.
b) Exigirá, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos encargos sociais, benefícios, ou qualquer outro documento que julgar necessário, ficando condicionada a entrega dos documentos comprobatórios ao pagamento mensal devido.
c) Notificará a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, comunicando imediatamente à Contratada qualquer irregularidade manifestada na prestação dos serviços.
3. BENEFÍCIO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - MPE  
"Geral": Não é item exclusivo para MPE, mas tem os benefícios de desempate ficto, prazo para regularidade fiscal e trabalhista.
4. ACESSO À INFORMAÇÃO
A empresa vencedora poderá ter acesso às informações relacionadas ao pagamento no Autoatendimento do Portal do Cidadão, mediante login via sistema, acessando o link: https://paranavai.atende.net/autoatendimento.
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA
1. DADOS DO FORNECEDOR
Razão social: .......... 
CNPJ: ..........
Endereço: ..........
E-mail: ..........
Telefone: ..........
2. RESPONSÁVEL PELA PROPOSTA
Nome: ..........
CPF: ..........
Declaração de estar enquadrado como MPE - Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual ou sociedade cooperativa, em condições para usufruir do tratamento jurídico diferenciado determinado na Lei Complementar 123/2006, em especial quanto ao § 4° do art. 3°, assim como estar ciente de que será penalizado caso esta declaração for falsa:
☐ declaramos que SIM  
3. CONDIÇÕES COMERCIAIS 

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Preço (R$)

	
	
	
	
	Unitário
	Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Preço total geral
	


Valor total geral por extenso: ..........
4. CONDIÇÕES DA PROPOSTA
Validade desta proposta: 60 (sessenta) dias.
Data: ..........



Razão Social
Nome do Responsável
(assinatura)
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ANEXO III - Planilhas de Custos e Formação de Preços e Memorial Descritivo
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO ENQUADRAMENTO SINDICAL


DECLARO que a empresa___________________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, inscrição estadual nº ________________________, estabelecida em, ________________________, está regulamente vinculada ao Sindicado _________________________________, conforme Carta de Registro Sindical anexo, e é integralmente responsável pela veracidade das informações prestadas quanto ao seu regular enquadramento sindical, por eventuais erros ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o enquadramento sindical declarado, e por qualquer ônus decorrente de reenquadramentos que ocorram durante a vigência contratual, aplicando-se as sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, 1º de abril de 2021 em caso de irregularidades.





Razão Social
Nome do Responsável
(assinatura)











[bookmark: _Hlk237335780]EDITAL DA LICITAÇÃO Nº 040/2026
ANEXO V – Minuta de Contrato
CONTRATO Nº ......./2026

O MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Getúlio Vargas, n.º 900, Centro, Paranavaí-PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 76.977.768/0001-81, neste ato representado pelo Secretário .............., ...........(nome)......... , inscrito no CPF ......(nº do CPF), doravante denominado contratante e a empresa ................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida à........ , na cidade de ....... – ......, CEP ........., e-mail.........., neste ato representada pelo Sr. .......(nome), inscrito no CPF ......(nº do CPF), doravante denominado contratado resolvem celebrar contrato, que será regido pelas cláusulas a seguir expostas.
CLÁUSULA 1ª: NORMAS REGENTES
[bookmark: _Hlk114661365]O presente contrato está vinculado à Licitação n° 040/2026 e ao Processo Administrativo nº 114/2026, ao edital e à proposta apresentada pelo contratado, regendo-se por suas cláusulas e, em legislação geral, pela Lei nº 14.133/2021, pelo Decreto municipal nº 24.731/2023 e pelas normas específicas: Código de Trânsito Brasileiro - CTB. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, bem como, ao SENATRAN, CONTRAN DETRAN, DITRAN e INMETRO, Lei Municipal nº 4.578/2016, Lei Municipal nº 4.646/2017 e Lei Municipal nº 4.715/2018, que dispõe sobre o serviço de transporte escolar no município de Paranavaí, Plano de Transporte Escolar PTE, Coletânea de Legislação Sobre o Transporte Escolar – Edições 01,02 e 03, Resolução nº 777/2013 GS/SEED PR, conforme suas Normas, Decretos, Resoluções e Portarias.  
CLÁUSULA 2ª: VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, prorrogáveis sucessivamente até o máximo de 10 (dez) anos, diante de interesse público, nos termos da Lei 14.133/2021, contados da assinatura deste contrato.
CLÁUSULA 3ª: OBJETO
3.1. O objeto do presente contrato é a Prestação de Serviços de TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS (linhas 05, 15 e APAE) residentes em áreas rurais do município, através da Secretaria Municipal de Educação, cuja especificações constam no Anexo I do edital e faz parte deste contrato.
CLÁUSULA 4ª: FORMA DE EXECUÇÃO
4.1. A forma de execução deste contrato é serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra. 
4.2. [bookmark: _Hlk115720076]O presente contrato poderá ser renovado, desde que mantidas as condições de vantajosidade para o contratante e com a anuência do contratado até o limite de 10 anos.   
CLÁUSULA 5ª: LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
5.1. O local e o prazo de execução, assim como outras descrições da solução e requisitos da contratação constam do Anexo I - Especificações do edital e faz parte deste contrato.
5.2. O prazo de execução será contado da assinatura do contrato.
5.3. O prazo de execução poderá ser prorrogado em caso de alterações unilaterais determinadas pelo contratante, bem como pela ocorrência de eventos supervenientes, alheios à vontade das partes, que impactem no seu cumprimento, mediante solicitação formal, devidamente fundamentada, encaminhada pelo contratado ao fiscal do contrato em momento anterior à data de entrega ou conclusão do serviço. 
CLÁUSULA 6ª: FONTE DE RECURSOS
6.1. A despesa correrá por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s):

	[bookmark: _Hlk237270249]Órgão
	Unidade
	Ação
	Elemento - Código
	Vínculo - Código
	Dotação

	6
	2
	2562
	3339033030000000000
	102
	782

	6
	2
	2562
	3339033030000000000
	104
	783

	6
	2
	2562
	3339033030000000000
	107
	784

	6
	2
	2562
	3339033030000000000
	179
	786

	6
	2
	2562
	3339033030000000000
	1040
	2118


 
CLÁUSULA 7ª: VALOR A SER PAGO PELO OBJETO
7.1. Pelo objeto deste contrato, o contratante pagará ao contratado o valor de R$ ......, incluídos os tributos incidentes sobre a transação, fretes e demais despesas para a execução do contrato, não cabendo ao contratante nenhum outro ônus.
7.2. As quantidades e preços unitários conforme tabela a seguir:

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Preço (R$)

	
	
	
	
	Unitário
	Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Preço total geral
	


CLÁUSULA 8ª: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1. O pagamento ocorrerá mensalmente por crédito em conta bancária, da titularidade da CONTRATADA, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente em que se der o serviço, após efetivamente percorrida a quilometragem estabelecida pela rota/linha, mediante a emissão e apresentação de Nota Fiscal (em conformidade com a Ordem de Fornecimento/Empenho), aceitação e visto da Secretaria Municipal de Educação solicitante dos serviços e das provas de regularidades fiscais exigidas. 
8.2. O prazo de pagamento será suspenso nos casos de descumprimento total da obrigação contratual.
8.2.1. Nos casos de descumprimento parcial da obrigação contratual será realizado o pagamento relativo à parcela incontroversa.
8.2.2. Caso o contratado não emita a nota fiscal dentro do prazo para o pagamento, o contratante aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, que deverá ocorrer, nestes casos, em até 15 (quinze) dias, contados da entrega da nota fiscal.
8.2.3. A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado, para retificação ou substituição, sendo que os trâmites para o pagamento se reiniciarão a partir da data de sua reapresentação.
8.3. Nos casos de multas aplicadas ao contratado, os valores serão descontados dos pagamentos seguintes, desde que tenha ocorrido o julgamento do recurso no processo administrativo.
8.4. O fiscal do contrato comunicará previamente ao contratado a ocorrência de eventual atraso no pagamento, indicando os motivos e a perspectiva de regularização, com a data provável de pagamento, quando possível. 
8.5. Em caso de mora contratual, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), acumulado mensalmente.
8.6. Caso ainda não estejam disponíveis os valores dos índices necessários, serão considerados os últimos índices disponíveis que correspondam ao mesmo período desejado.
8.7. A contratada poderá ter acesso às informações relacionadas ao pagamento no Autoatendimento do Portal do Cidadão, mediante login via sistema, acessando o link: https://paranavai.atende.net/autoatendimento.
CLÁUSULA 9ª: REPACTUAÇÃO DO PREÇO
1. 
9. O presente contrato será repactuado, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada:
[bookmark: art135i]à data de apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e
9.0.1. [bookmark: art135ii]à variação dos valores definidos na Convenção Coletiva de Trabalho – SINFRETIBA – Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros por Fretamento de Curitiba e Região Metropolitana. ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra.  
[bookmark: art135§1]A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.
[bookmark: art135§2]O contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
[bookmark: art135§3]É vedado ao município contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública.
Com relação aos insumos, a repactuação deverá observar o intervalo mínimo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado ou da data da última repactuação.
[bookmark: art135§4][bookmark: art135§5]Com relação aos custos decorrentes de mão de obra, a partir da data indicada para a produção de efeitos jurídicos do acordo, da convenção coletiva ou do dissídio coletivo, é facultado à contratada protocolar o pedido de repactuação, demonstrando a variação dos custos contratuais bem como a partir de quando iniciam seus efeitos. 
[bookmark: art135§6]Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação para recompor a variação de custos relativos à mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação.
[bookmark: art25§9][bookmark: art92§5][bookmark: art92§6]A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.
9.1. O contratante analisará o pedido de repactuação e emitirá resposta ao contratado dentro de 1 (um) mês da data do fornecimento da documentação que demonstre analiticamente a variação dos custos, admitida, desde que justificada, a prorrogação desse prazo, a partir do recebimento do pedido ou dos documentos complementares, se forem requisitados.
Na hipótese de não ser cumprido o prazo de resposta indicado, será facultado ao contratado a suspensão da execução contratual até que sobrevenha resposta a sua solicitação.
A formalização da repactuação será realizada por apostilamento contratual. 
Caso o valor do contrato seja alterado em razão da concessão de reequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente e imprevisível, do qual decorra o reequilíbrio geral do valor do contrato, inclusive relacionado a perdas inflacionárias, a data-base para a próxima repactuação contratual dos itens que tiveram seus preços alterados, passará a ser a data de início dos efeitos do reequilíbrio concedido no que se referir.
Será adotado como índice de reajuste dos insumos o IPCA – IBGE.
CLÁUSULA 10ª: REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
10.1. [bookmark: _Ref108270919]O reequilíbrio econômico-financeiro ocorrerá por meio de termo aditivo e, quando em favor do contratado, dependerá de prévia solicitação e demonstração de que a(s) ocorrência(s) inviabiliza(m) a execução do contrato nos termos inicialmente ajustados, por meio de documentos pertinentes e suficientes, acompanhados das memórias de cálculo.
A solicitação será endereçada ao gestor do contrato na Diretoria Especial de Compras da Secretaria Municipal de Administração.
10.2. O contratante analisará o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro e emitirá resposta ao contratado em 60 (sessenta) dias, admitida, desde que justificada, a prorrogação desse prazo, a partir do recebimento do pedido ou dos documentos complementares, se forem requisitados.
10.2.1. Na hipótese de não ser cumprido o prazo de resposta indicado, será facultado ao contratado a suspensão da execução contratual até que sobrevenha resposta a sua solicitação.
A necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do contratante será comunicada previamente ao contratado, de forma devidamente fundamentada e demonstrada nos mesmos termos da cláusula 14.1, deste contrato para a pertinente manifestação e concordância, levando à extinção contratual, sem penalidades, nos casos em que não houver acordo sobre o novo valor. 
10.3. Formalizado o reequilíbrio econômico-financeiro, este produzirá efeitos retroativos à data do fato gerador, devendo, as subsequentes notas fiscais emitidas pelo contratado e os pagamentos realizados pelo contratante, observar os novos valores.
10.4. Nos casos de reequilíbrio econômico-financeiro em favor do contratante, será apresentado ao contratado memória de cálculo com o decréscimo de valor, com proposição de redução do contrato, que deverá ser realizada por acordo entre as partes.
10.5. Na hipótese de não ser possível o acordo entre as partes, o contrato será rescindido, sem ônus para nenhuma das partes.
10.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.
CLÁUSULA 11ª: OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
11.1. Constituem obrigações do contratado: 
11.1.1. aceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões determinadas pelo contratante nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
11.1.2. comunicar ao fiscal do contrato, de imediato, qualquer ocorrência que impeça a execução regular de suas obrigações; 
11.1.3. atender às determinações do fiscal do contrato, destinadas ao regular cumprimento do contrato; 
11.1.4. efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato; 
11.1.5. declarar o descumprimento das condições de habilitação, sob pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
11.1.6. manter contatos com o contratante sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência, que deverão ser registrados e confirmados por escrito no prazo de 3 (três) dias úteis;
11.1.7. manter atualizado, durante a vigência do presente contrato, o endereço, número de telefone fixo e celular, correio eletrônico e nome do representante legal com poder de decisão;
não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão contratual e sem prejuízo de outras penalidades cabíveis;
responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado à Administração ou a terceiros durante a prestação dos serviços, podendo, o valor referente ao prejuízo apurado, ser descontado do pagamento de que for credor.
manter, durante o prazo de execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.
viabilizar os recursos materiais e humanos (número de funcionários) necessários à execução dos serviços;
prestar os serviços na forma e prazo solicitados, bem como dentro da vigência do contrato, na forma estatuída no edital e dentro das normas técnicas;
responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste certame, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal;
manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto no edital, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com o Município de Paranavaí;
responsabilizar-se por qualquer dano ou prejuízo causado às instalações e ao pessoal do Município ou de terceiros, por funcionários ou pertences da CONTRATADA ou seus prepostos, correndo por sua conta exclusivas todas as providências e despesas decorrentes;
fornecer por sua exclusiva conta, todo material, equipamentos, acessórios e mão de obra que se façam necessários para a execução do objeto;
responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação técnica, social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do contrato;
Ter disponibilidade para tantas reuniões quantas forem necessárias a serem realizadas entre os profissionais responsáveis pela execução do objeto e a equipe técnica de fiscalização do Município de Paranavaí para a compatibilização dos trabalhos, definição alternativa de especificações e adequações que se fizerem necessárias que deverão ser minutadas e com prazos definidos para as devidas correções;
manter contatos com a CONTRATANTE, sempre que possível, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência,
prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos escolares, conforme estabelecido neste contrato, de modo a satisfazer as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança e cortesia na sua prestação;
manter a prestação obrigatória dos serviços contratados durante a totalidade dos dias letivos previstos no Calendário Escolar e alterações informadas pela Secretaria Municipal de Educação bem como, ficará às suas expensas a substituição, locação ou empréstimo de veículo igual ou superior ao apresentado para a utilização/realização do objeto, quando por motivos de avarias, quebras, roubos, furtos ou qualquer outro meio o veículo escolar não possa realizar a rota/linha, não podendo interromper/faltar ao serviço de transporte escolar do aluno;
não permitir embarque de usuário sem autorização da Gerência de Transporte Escolar, mesmo que a pedido da direção de unidade escolar;
responsabilizar-se pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, isentando a CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação de qualquer natureza que possa surgir em decorrência dos mesmos;
tratar com respeito e urbanidade os escolares, os agentes de fiscalização da CONTRATANTE e outros agentes relacionados com o mapeamento das rotas de transporte escolar;
efetuar o pagamento mensal à sua mão de obra no prazo ajustado; 
não permitir o embarque e desembarque dos usuários fora dos locais e horários predeterminados, isentando a CONTRATADA de qualquer custo excedente;
obedecer aos horários de chegada e partida;
realizar o percurso de forma que o usuário chegue à escola de destino no mínimo 10 (dez) minutos antes do horário definido para o início das aulas, em cada turno diário;
fica expressamente proibida de transportar terceiros, bem como objetos, utensílios, animais, entre outros, sob pena de aplicação de penalidades;
assumir total e exclusiva responsabilidade pelos pagamentos dos tributos de qualquer natureza, taxas, salários de funcionários, contribuições sindicais de funcionários, encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, securitária, indenizatória, comercial e qualquer outro que possa incidir em decorrência da execução dos serviços, inclusive despesas com combustível e manutenção;
permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer dia e horário, aos veículos do transporte escolar, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos, bem como, apresentar os documentos solicitados;
cumprir rigorosamente o itinerário contratado, salvo em casos de impedimento da via, justificando posteriormente o motivo do desvio;
ter pleno conhecimento do trajeto, das condições das vias, dos pontos de embarque e desembarque dos alunos;
comunicar imediatamente, quaisquer ocorrências que possam prejudicar ou dificultar a execução do transporte escolar;
comunicar imediatamente, a Secretaria Municipal de Educação, a necessidade de substituição do condutor ou do veículo, não sendo permitida a execução do contrato de forma diferente da prevista, e na Relação de Veículos, Motoristas e Monitores sem a devida comunicação e justificativa antecipada;
em caso de substituição do motorista, do monitor e do veículo, somente deverá ser feito se os mesmos atenderem todos os requisitos previstos e necessários;
fornecer dados e informações para os sistemas de informações de gestão, sejam eles municipais, estaduais ou federais, sob forma de pesquisa eventual ou de cadastro sistemático.
realizar o transporte escolar somente de alunos autorizados e informados pela CONTRATANTE, no caso, pela Gerência de Transporte Escolar;
não permitir acréscimo ou exclusão de usuário a pedido de direção da unidade escolar;
transportar o usuário sentado dentro do veículo, não sendo admitido, em hipótese alguma, usuários em pé;
garantir que o transporte escolar seja executado na área pertencente ao limite do Município de Paranavaí, com veículos específicos para transporte de escolares, obedecendo à lotação máxima do veículo;
garantir que os alunos não tenham prejuízos pedagógicos, em específico a não oferta do transporte escolar, adotando as providências necessárias descritas no Termo de Referência conforme for o caso;
realizar as trocas de veículos somente nos casos e condições descritos no Termo de Referência;
responsabilizar-se pelas inspeções semestrais dos veículos nos termos do Artigo 136, da Lei 9.503/97 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, comprometendo-se a sanar as irregularidades, caso surjam, no prazo estipulado pelo órgão competente, sob pena de aplicação das sanções cabíveis (art. 230 do CTB), encaminhando cópia à Gerência de Transporte Escolar;
realizar a substituição ou troca de qualquer veículo, por um veículo igual ou superior, independentemente do ano de fabricação, se na vistoria ou execução do serviço, houver constatação de que o mesmo compromete a segurança, o conforto ou a confiabilidade dos serviços a que se destina e se não estiver de acordo com as condições técnicas exigidas e com o projeto de execução apresentado;
zelar para que os veículos estejam em perfeitas condições, observando as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de serviços de transporte escolar, conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro;
zelar pelas condições de higiene e limpeza dos veículos de transporte escolar, não permitindo o acumulo de poeira ou sujeira;
zelar para que o motorista e monitor estejam devidamente trajados, asseados e de forma apresentável à plena execução do serviço;
orientar o motorista e monitor a denunciar eventuais casos de bullying que porventura estejam ocorrendo no período de execução do transporte escolar;
orientar Motorista e Monitor a comunicar à CONTRATANTE qualquer tipo de ocorrência na execução dos serviços;
orientar Motorista e Monitor a dar atendimento adequado, bem como, auxílio aos alunos possuidores de necessidades especiais;
manter na rota/linha/itinerário, 01 (um) monitor em cada veículo, conforme determina a legislação vigente. 
Utilizar combustível renovável (etanol, gás natural veicular, biodiesel, eletricidade, etc.) inclusive mediante tecnologia “flex”, nos termos da Lei nº 9.660/1998, nos veículos automotores utilizados na prestação dos serviços, em atendimento ao previsto no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
CLÁUSULA 12ª: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
12.1. Constituem obrigações do contratante:
12.1.1. realizar o empenho da respectiva dotação orçamentária;
12.1.2. publicar o contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas;
12.1.3. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, registrando as eventuais ocorrências; 
12.1.4. comunicar imediatamente ao contratado qualquer defeito ou deficiência que venha a constatar, referente à execução do objeto deste contrato; 
12.1.5. informar alterações no cronograma, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas;
12.1.6. fornecer, em tempo hábil, todas as informações necessárias para o cumprimento das obrigações por parte do contratado;
supervisionar os serviços objeto do Termo de Referência, exigindo presteza na execução e correção das falhas eventualmente detectadas;
prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução dos serviços;
 exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e seus anexos.
efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o prazo estabelecido em contrato sempre que forem atendidos os requisitos do contrato, do Termo de Referência e do edital, ou indicar as razões da recusa.
exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos encargos sociais, benefícios, ou qualquer outro documento que julgar necessário.
notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
comunicar imediatamente à Contratada qualquer irregularidade manifestada na prestação dos serviços.
promover, mediante seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada.
comunicar à Contratada sempre que houver necessidade de substituição do funcionário. 
CLÁUSULA 13ª: FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
13.1. A fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços será realizada por servidores com capacidade técnica, devidamente nomeados pela Autoridade competente, sendo representante do contratado ....., na qualidade de preposto.
CLÁUSULA 14ª: ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
14.1. O presente contrato poderá ser alterado pelo contratante para acrescer, suprimir o quantitativo contratado ou modificar as especificações técnicas do objeto, respeitado o limite legal, mantendo inalteradas as demais condições contratuais. 
14.2. Em caso de acréscimo de quantitativo, poderá ser realizado o ajuste no prazo de vigência e no cronograma. 
14.3. Em caso de supressão de quantitativo que ultrapasse o percentual de aceitação obrigatória, se o contratado já houver adquirido os materiais, no momento em que for formalmente notificado da supressão, no caso de revenda ou de insumos necessários à execução do serviço, estes valores deverão ser indenizados pelo contratante, em conformidade com o processo administrativo para apuração do valor devido.
CLÁUSULA 15ª: SUBCONTRATAÇÃO 
15.1. Não será admitida a subcontratação.  
CLÁUSULA 16ª: MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIA
Dentre as possibilidades elencadas no art. 151 da Lei n° 14.133/2021, as partes buscarão a solução consensual das eventuais controvérsias, por meio da conciliação.
CLÁUSULA 17ª: SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. As infrações praticadas pelo licitante serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual detalhado no link: “Processo Sancionatório”.
17.2. Nos casos em que o contratado cometer ato de descumprimento parcial do contrato, sem que gere dano ao Município, o fiscal do contrato aplicará sanção de advertência ao contratado pelo inadimplemento.
17.3. Será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 40 (quarenta) dias. 
17.4. Caso a empresa tenha declarado o compromisso de implementação de política de integridade ou de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, o seu inadimplemento implicará em multa mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas emitidas, enquanto persistir a situação de irregularidade. 
17.5. Ultrapassado o prazo máximo de multa moratória, o Município poderá optar por comunicar ao contratado a rescisão contratual, com a substituição da multa moratória por multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 
17.6. Nos casos de inexecução total do contrato, o Município aplicará multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo contratual a executar. 
17.7. A penalidade de multa poderá ser cumulada com penalidade de impedimento de licitar e contratar, nos termos da tabela:

	INFRAÇÃO COMETIDA
	PENALIDADE
	PRAZO

	Ensejar o retardamento da execução do contrato sem motivo justificado
	Impedimento de licitar ou contratar com o município de Paranavaí
	6 meses

	Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo
	Impedimento de licitar ou contratar com o município de Paranavaí
	12 meses

	Dar causa à inexecução total do contrato
	Impedimento de licitar ou contratar com o município de Paranavaí
	18 meses

	Prestar declaração falsa durante a execução do contrato
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e 6 meses

	Praticar ato fraudulento na execução do contrato
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e 6 meses

	Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e 6 meses

	Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e 6 meses


CLÁUSULA 18ª: FORMAS DE COMUNICAÇÃO ENTRE CONTRATANTE E CONTRATADO
É facultada a qualquer das partes, a solicitação de reunião, prevista no art. 139 do Decreto municipal nº 24.731/2023, devendo ser observadas as exigências dos §§ 1º e 2º art. 139 do Decreto municipal nº 24.731/2023.
18.1. O contratado deverá comunicar-se com o contratante através do fiscal do contrato e seu substituto, em regra por e-mail, sendo admitidos outros meios de comunicação, desde que posteriormente formalizado no processo. 
18.2. Todas as reclamações ou solicitações do contratado serão registradas nos autos do processo de gestão e fiscalização e respondidas no prazo de 60 (sessenta) dias, admitida, desde que justificada, a prorrogação desse prazo, exceto os pedidos de repactuação, que tem prazo de um mês.
O prazo de resposta será suspenso em caso de solicitação de informações ou realização de diligências pelo contratante, sendo retomado quando obtida a informação.
18.2.1. Na hipótese de não ser cumprido o prazo de resposta, será facultado ao contratado apresentar denúncia à Controladoria-Geral do Município para fins de responsabilização do servidor.
CLÁUSULA 19ª: MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
19.1. O contratante, por intermédio da Diretoria Especial de Compras, acompanhará a manutenção das condições de habilitação pelo contratado por modelo auto declaratório, cabendo ao contratado informar, no prazo de 15 (quinze) dias, a mudança da sua situação, sob pena de infração equiparada à declaração falsa, com a correspondente instauração de procedimento administrativo sancionatório e aplicação de sanção.
19.2. A ausência ou omissão de declaração por parte do contratado corresponde, para todos os efeitos, à declaração da manutenção das condições de habilitação.
19.3. Nas hipóteses em que houver alteração de condição de habilitação:
19.3.1. o contratado deverá providenciar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ocorrência que gerou o não atendimento da condição de habilitação; e
19.3.2. será aplicada multa mensal de 5% (cinco por cento) sobre as faturas emitidas enquanto persistir a situação de irregularidade.
19.4. O contratante poderá diligenciar as condições de habilitação do contratado e aplicar sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses pelo descumprimento da obrigação de informar a mudança da sua situação.
CLÁUSULA 20ª: NORMAS AMBIENTAIS E LOGÍSTICA REVERSA
20.1. O contratado deverá cumprir as normas ambientais aplicáveis na produção, entrega e execução do objeto contratado.
CLÁUSULA 21ª: PROTEÇÃO DE DADOS
21.1. As partes se obrigam a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n° 13.709/2018, no que for cabível em face do objeto deste contrato, em especial a: 
21.1.1. guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em razão da execução do objeto deste contrato; 
21.1.2. tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação, de modo legítimo e lícito, entendendo-se por tratamento de dados os atos que se refiram a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração de dados; 
21.1.3. garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados pessoais, bem como a forma, duração e finalidade do tratamento; 
21.1.4. não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, abusivos ou para finalidade distinta da contratação; 
21.1.5. fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto; 
21.1.6. adotar todas as medidas previstas em lei para evitar o vazamento de dados pessoais que receber ou o acesso por pessoal não autorizado; 
21.1.7. em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para mitigar as consequências do dano, informando ao contratante, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas: 
21.1.7.1. a descrição da natureza dos dados pessoais afetados;
21.1.7.2. as informações sobre os titulares envolvidos; 
21.1.7.3. a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados os segredos comercial e industrial;
21.1.7.4. os riscos relacionados ao incidente; 
21.1.7.5. os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e
21.1.7.6. as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo.
21.1.8. demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados; 
21.1.9. utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de tratamento não autorizado; 
21.1.10. armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as obrigações contratuais e legais; 
21.1.11. apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo contratante ou, não sendo possível, justificar com a base legal ou contratual a retenção dos dados; 
21.1.12. anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo contratante, ou, não sendo possível, justificar com a base legal ou contratual; e
21.1.13. não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em decorrência do contrato.
21.2. O contratado ficará obrigado a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou coletivos, que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais relativas a este contrato, em violação à legislação de proteção de dados pessoais, causarem ao contratante ou a terceiros, sem prejuízo das demais sanções contratuais.
CLÁUSULA 22ª: CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
22.1. O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, em até 03 dias úteis, após a verificação da realização dos serviços e cumprimento da rota/linha.
22.2. O objeto será recebido definitivamente pela comissão de recebimento, mediante termo de recebimento, mensalmente em até 05 dias úteis após a comprovação da realização dos serviços e cumprimento da rota/linha mensal.
22.3. O objeto será recebido parcialmente pelo contratante quando descumprida condição de execução que possibilite o aproveitamento do objeto para os objetivos da contratação, aplicando-se a sanção cabível pelo descumprimento contratual.
22.4. Caso o recebimento provisório ou o recebimento definitivo não ocorra no prazo estabelecido, o objeto será considerado tacitamente recebido.
CLÁUSULA 23ª: EXTINÇÃO DO CONTRATO
23.1. A extinção do presente contrato será regulada pelas normas previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.
23.2. Este contrato também poderá ser extinto quando o contratante não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, desde que atendidas as condições do art. 106, §1º da Lei nº. 14.133/2021.  
23.3. A extinção do contrato deverá ser formalmente motivada nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
23.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do contratante, o contratado será ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, bem como terá direito aos pagamentos das parcelas executadas até a data da extinção do contrato.
23.5. Na extinção do contrato determinada por ato unilateral, o contratante poderá reter dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos sofridos e das multas aplicadas, desde que já apurados em processo administrativo. 
CLÁUSULA 24ª: FORO 
24.1. O foro competente para dirimir qualquer questão contratual é o da comarca de Paranavaí.

Paranavaí-PR, ...... de ........ de .......

Município de Paranavaí
Secretário Municipal ordenador ou responsável pela entidade


CONTRATADO












EXTRATO DO CONTRATO Nº ...../2.026
   REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2.026

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: _____________

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Getúlio Vargas, n.º 900, Centro, Paranavaí-PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 76.977.768/0001-81, neste ato representado pelo Secretário .............., ...........(nome)........., inscrito no CPF ......(nº do CPF), 

CONTRATADA: pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida à........ , na cidade de ....... – ......, CEP ........., e-mail.........., neste ato representada pelo Sr. .......(nome), inscrito no CPF ......(nº do CPF).

OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS (linhas 05, 15 e APAE) residentes em áreas rurais do município, através da Secretaria Municipal de Educação, cuja especificações constam no Anexo I do edital, proposta de preços e demais documentos integrantes da Licitação, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2.026, que fazem parte integrante do presente contrato.

VALOR: Pelo objeto deste contrato, o contratante pagará ao contratado o valor de R$ ......, incluídos os tributos incidentes sobre a transação, fretes e demais despesas para a execução do contrato, não cabendo ao contratante nenhum outro ônus.

FONTE DE RECURSOS: A despesa correrá por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
	Órgão
	Unidade
	Ação
	Elemento - Código
	Vínculo - Código
	Dotação

	6
	2
	2562
	3339033030000000000
	102
	782

	6
	2
	2562
	3339033030000000000
	104
	783

	6
	2
	2562
	3339033030000000000
	107
	784

	6
	2
	2562
	339033030000000000
	179
	786

	6
	2
	2562
	3339033030000000000
	1040
	2118



PRAZO DE ENTREGA: O local e o prazo de execução, assim como outras descrições da solução e requisitos da contratação constam do Anexo I - Especificações do edital e faz parte deste contrato.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, prorrogáveis sucessivamente até o máximo de 10 (dez) anos, diante de interesse público, nos termos da Lei 14.133/2021, contados da assinatura deste contrato.

FORO: Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná.



__________________________
Município de Paranavaí
Secretário Municipal ordenador ou responsável pela entidade


CONTRATADO

EDITAL DA LICITAÇÃO Nº 040/2026
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[image: ]

[image: ]



	
- 1 -

image2.png
TRANSPORTE ESCOLAR

ROTA LINHA 05

COMPOSICAO DE CUSTOS

COM 1 VEICULO

CUSTO: R$10,79

ATUALIZADO EM 30/07/2026




image3.png
e = 8 e —
e o s ke A - « [ ——

[ — s - [ ———
e oo e £ 28 e -

——

sasmo

[ —

[— s s
[ r—— s e
[e—— man [l e ———
[ e———— o [l re————
[ — - R e r———
[ —— . E e ——
e——— o - e
P ——— o - e
e ——— e - i
T — - i
ot S wewomacecsscu
e ] e rasaronrs
i e e o) e





image4.png
Mostrar préxima pagina (seta 3

‘DADoS
o ot 10 aorsasnverso
i e oe Trrers oo ey
cucnergn s om0 i
imeragar perssmaa ues perasens ao e
omeragen oo oox =
] e iz
Fro opescons v -
o deda Nersa P Opsaoona (PN Operaoona) a0

ROTA LNHA

TURNOS IHORARIOS - MOTORISTAS

ik 7anoe o o = )
er e
TURNOS /HORARIOS - ASSISTENTE DE TRANSPORTE
mana sa0a Horas
et rano = o = &
e ==

'COMPOSIGAO DE CALCULO ADICIONAL NOTURNO | COMPOSIGAO DE CALCULO ADICIONAL NOTURNO

MOTORISTA ASSISTENTE DE TRANSPORTE
TR RBIoAAL WO UG NERSAL P TR REERAL WU WAL,





image5.png
'COMPOSIGAO DA FROTA NO INICIO DA OPERAGAO.

Frota  Prego ChassiR§ _ Prego Camoceria . ProgoVeie. RS Valo nvest RS
0 50121870 R0 RS mtei2iem

5 T mo® mom wom =om

- T e e 00 wom

- o 0% 0% w5000 500
Valo Tta da FROTA 1 RS 56121373
Prego Micio do Veiouo Pesado -PUY 1 RS 56121373

DISTRIBUIGAO DA FROTA POR FAIXA ETARIA

VeicutoPesado  Veculo Leve

300 0 0 v
(e T 0 0
X T 0 0
Taok T T T
e 0 o o
T 0 0 0
w07 T 0 0
T 0 0 0
08 T 0 0
Wt T T T
ToaTt 0 0 0
T 0 0 0
N T 0 0
[EEN) 0 0 0
T T 0 0
o 0 0 0





image6.png
TABELA DE COEFICIENTES

‘COEFICIENTES DE CONSUMO DE COMBUSTIVEL POR TIPO DE VEICULO

Costiiente
Arcondicionado. Cimbio Automitico  de Consumo

[DIANTEIRD OU TRASEIRO|
[DIRRTEIRD OU TRASEIRD]

(COEFICIENTES UNITARIOS vaLoR FoNTE.
[ERLA 52 - % sobre Cosfoene oe Consuma ce Combustel ry PETROBRAS
(Cosfsanis Exuvatents 4 Constme s Lubrfcantes oga0 SeFoT
Vs U P () 125000 GEPOT e ANTE manvs 2017
Vi3 U Feospagem (] 500 GEFOT = ANTE msnusl 2017
Vi U o Grbus (anos) 15 Lei Ml 4 5782018
[T g2 Reminersgio co G 00 GeFoT
o Residual(VR) Veiodb Pessio 500 GeFoT
[Cosfarte Depreoiagio Wqunas Instsgies s Eqvpameros. 00001 oeFoT
[Cosfoans Remuersgio Nagunas rsalscdes s Eaupamertos 00008 GeFoT
Cosfserte Remunsracio Amarisdo 00003 SeFoT
Fatorge Ubizagio (7 U - MOTORISTA R — -
[Fator oe Utizasio (7. - Assstents = Transparts .0000 ey
Fstor de Uizacso (.U -MANUTEN 0,200 SEror

00800 GeFoT

I GEFOT

00T GeFoT

FATORES DE DEPRECIAGAO £ REMUNERAGAO

FROTAPESADA
Depreciagio  Remuneragio

15 o1 0.1063 01200

i) 2 ooz 1075

iES 2 0621 [

iz ) o050 oo

i res 0077 o7a1

o 5o o0 o0es

T (52 sy (e

5 7 0T oo

T ) 0% oot

0 Tio ooa o0

5 ot 0s6s 00505

£} T oo o020

3 35 00213 00251

3 S0 ooz oy

T 30 00671 05785

T 5o 00000 o0t

eagrasie o




image7.png
'RESUMO - CUSTOS VARIAVEIS
Pesado 1 Rs7, 04500 RS 32385 (Custo Combustiveis R$32355
ol 1 ‘CustoKmiVeiculo Ponderado RS 32385 [custo ARLA 32 RS0,0724
[Custo Lubricantes Rs 02876
[custo de Rodagem RS0,0625
Custo Total Variavel por km R$3,6580
Pesado 1 Rs 40200 00180 RS 00724
Total 1 ‘CustoKmiVeiculo Ponderado. RS 00724
Frota 1 RS7, 00400 RS 02876
‘Custo com Lubrificantes RS 02876
Pesado 1 6 RS 145999 RS 875994
ol 1 ‘Custo PonderadoTotal (Pneus Novos) | RS 8.759,94
Pesado RS 145939 B RSST223 2 125000 125000 Rs0,0625
Custo de Rodagem Ponderado Total R$0,0625





image8.png
ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO

GRUPO A~ ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERACRO

[ Saino
s ki 17 corsituciorsil

insenaa dos Encargos a0 "Grupo A" sobre 13+ Saaro Feras
Suitotal Grupo B

GRUPO CPROVISAO PARA RESCISAO
[frso Prévo ncenizsco

insena oo FGTS (%) sobre Aise Previo nderizade
[Freo Prévo Travaas

inisinca cos Encargos co"npo A" Aviso Prévio Trabanado

[V 5o P75 s camisstes sem juss cnies
Subtotal Grupo C
‘GRUPO D_CUSTO DE REPOSIGAO DO PROFISSIONAL AUSENTE

ENCARGOS TOTAIS

Fagnate 10




image9.png
0 o TRz
0 o e e
0 = Resowo SvrTos o serEEAGHS
0 s [EorrosesermeenpioTom LD
0 o = R cvrTor b ENEATIS
e sy
SorTo SE NGRS ToTAL per T £
ot o caprar T por Tz





image10.png
CUSTOS FIXOS -DESPESAS COMPESSOAL , PEGAS E ACESSORIOS, ADMNISTRATIVAS, SEGUROS E DESPESAS GERAIS

LT p——

AL esPesh sALARAL PESSon o cPenico

e e
Eer e i e o
s i s o i
= CrEy e CTEn
EirEaT Cou PETTOR Ao
e cre e o
U et = e Ho
— w
o e oty T [utrosoe carmat Tora ron o
ey o [ora osresa coupesson. rorTar iz
[eireeas couvecas € asevsomos v e





image11.png
cusTo vARIAVEL POR K1

RS366

cusTos Fixos Por k RS54
stagio de Servigo - ANTP manual 2017) Rs1,07
1SSON %
(Catigo Tributrio Muricipal - Lei 2384 400% f0s
PISIPASEP (Lucro Presumido) oes% Rs007
COFINS (Lucro Presumico) 300% RS2
SIMPLES NACIONAL Rs0.00
ToraL 765% RS0.82

Pagina 00 e 10.





image12.png
cusTo comBusTiveLKM
cusTo arLa 32

cusTo £ LusrIFicANTES
cusTo o RoDAGEM

RS 32355
RS 00724
RS 02875
RS 00625

[CUSTOS DE CAPITAL TOTAL POR KM
bespes com pessoAL POR K

Espess comPEGAs E ACESSORIOS POR Kt
oESPESAS ADMINISTRATIVAS/GERAIS POR KM
espesas com secuRos e MPosTOS

RS 24693
RS 22082
RS 02023
Rs02168
RS 0.1081

22,89%

2047%
225%
201%
1.00%

Pagina 10 de 10




image13.png
TRANSPORTE ESCOLAR

ROTA LINHA 15

COMPOSICAO DE CUSTOS

COM 1 VEiCcULO

CUSTO: R$ 11,48

ATUALIZADO EM 30/07/2026




image14.png
e cusros wosoe
e = 8 e —
e o s ke A - « [ ——
[ — s - [ ———
e oo e £ 28 e -

sasmo

[ e—

[e— s et
[ —— e n e
[Ty LT T [omrmcems s m o e
[r—— - i T —
[ r— [ eanare——
[rr———— = I e —
[rrres— o - e
prorey—— o - e
[——— B - e
S - e
Gt Vs el ewoRa o cALCULD
) | kTt
i i B 3





image15.png
DDADOS OPERACIONAIS

VALOR ADOTADO
Fu wonsa 100 aorsasnverso
U e o T oo ey
Qukmeragem aara om0 i
umeragem peosa s Opascn ao e
Qummeragem oo oox =
Qukmeragem Toat o iz

P pracna v -
Peraes e erea Fiota Cpeasinal (PAM Cpeasiea) a0

ROTALIHAZS

TURNOS IHORARIOS - MOTORISTAS

Sk ranE
er e
TURNOS /HORARIOS - ASSISTENTE DE TRANSPORTE
mana sa0a Horas
Sk amE = o e =
e =

'COMPOSIGAO DE CALCULO ADICIONAL NOTURNO | COMPOSIGAO DE CALCULO ADICIONAL NOTURNO

MOTORISTA ASSISTENTE DE TRANSPORTE
TR R o WA P o v S o





image16.png
COMPOSICAO DA FROTA O INICIO DA OPERAGAO

Frota  Prego ChassiR§ _ Prego Camoceria . ProgoVeie. RS Valo nvest RS
0 50121870 R0 RS mtei2iem

5 T mo® mom wom =om

- T e e 00 wom

- o 0% 0% w5000 500
Valo Tta da FROTA 1 s 561213
Prego Micio do Veiouo Pesado -PUY 1 RS 5612137

DISTRIBUIGAO DA FROTA POR FAIXA ETARIA

VeicutoPesado  Veculo Leve

300 0 0 v
(e T 0 0
X T 0 0
Taok T T T
e 0 o o
T 0 0 0
w07 T 0 0
T 0 0 0
08 T 0 0
Wt T T T
ToaTt 0 0 0
T 0 0 0
N T 0 0
[EEN) 0 0 0
T T 0 0
o 0 0 0





image17.png
'COEFICIENTES DE CONSUMO DE COMBUSTIVEL POR TIPO DE VEICULO.

Costicente
Ar-condicionado. Cimbio Automitico  de Consumo

‘DIANTERO OU TRASEIRO
DIANTERG GU TRASEIRD Geror

coercieNTES uNTARIOS vALOR FonTE.

2R 52 55 e Costoans oo Corsumo & Combusie <00 PETRCERAS

(Coshoaris Exuiats de Caros o Losioanss X Geror

Vi O o () 125000 GEPOT < ANTP mansi 2017

Vi U Fecapagen (- TIE000GEPOT « ANTE manal 2077

Vi U o G ance) 5 e W 45762075

Ters e Remunersi do Col 005 Garor

s il (V) Vi Pessds TE00% Geror

(Cosarts DepesasioV Sinss RS0 & ERararin 5000 ceror

Coshoarts Rarunsrogis Waasmas I sgies  Expamantss G008 Geror

Coshoarts Remnerscio Amoracted 00003 Gt

Feorce Uizagio () - MoTORSTA e

Fetorce Uniaagio () - sssert e T D gt

o3 U ) WARUTER 0 Gepor

Fooroe Ubzasso (1) ADMINSTRATIVG 00600 Geor

(Costoarts Consiomo Peces & Acessonos Go0ts Garor

Costoartsce Despesas Carsahamniraas w007 Gaor

ceor. mnstes s asgnnt

[ANTP: g s o o
eTmosmASFan i e Ama
o e comsep vt conos s s oz

FATORES DE DEPRECIAGAO E REMUNERAGAO

FROTAPESADA
Depreciagio  Remuneracio

15 ot 0.1063 01200

3 7 0662 (e

i 25 0621 1=

2 £ 00650 oess

i =3 00770 o7aT

i) 5% 0708 o5

0 54 00538 0563

5 75 ceer ot

T =) 0% oot

0 [0 005 0560

5 ot o0s6s 0w0s.

£} T oy [y

3 EE5E) LY o0z

£ xS aoie2 00208

1 Tets 00071 Goiss.

T Tt 90000 o0

Pagnasice 10




image18.png
'RESUMO - CUSTOS VARIAVEIS

Pesado 1 RS 7,15 04500 RS 32365 (Custo Comistiveis R 32385
Total 1 CustoKmNeiculo Ponderado RS 32365 [custo arLA 22 Rs00724
[Custo Luricantes Rs02875
(Custo ge Rodagem RS 00625

Pesado 1 RS 401 00180 RS 00724
Total 1 ‘CustoKmiVeiculo Ponderado. RS 00724
Frota 1 RS 7,15 00400 RS 02876
‘Custo com Lubrificantes RS 02876
Pesado 1 6 RS 145998 RS 875994
ol 1 ‘Custo PonderadoTotal (Pneus Novos) | RS 8.759,94
Pesado RS 145939 B RSST223 2 125000 125000 Rs0,0625
Paginas de 10
Custo de Rodagem Ponderado Total R$0,0625





image19.png
ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO

GRUPO A~ ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERACRO

Subrtotal Grupo A 900
GRUPO B_13° SALARIO, FERIAS E ADICIONAL DE FERIAS ALiuoTA
i Sairo. )

s ki 17 corsituciorsil T

insenaa dos Encargos a0 "Grupo A" sobre 13+ Saaro Feras Ry

Suitotal Grupo B

GRUPO C_PROVISAO PARA RESCISAO ALiUoTA
[fiso Prévio insenizace =y
insena do FGTS (%) sobre Aviso Previo nderizsdo ooi
[fvso Prévio Trabahado 0%
inscnca sos Encargos oo "Gupo A" Avso Prévo Trabanade o7
[Vt 50 P75 s cemissoes sem s cnuss 7
Sulrtotal Grupo € =3
‘GRUPO D_CUSTO DE REPOSICAO DO PROFISSIONAL AUSENTE ALiquorA

ENCARGOS TOTAIS

Pagrats o 10




image20.png
0 o S TRz

0 o Ao A s e

0 = Resowo SvrTos o serEEAGHS

0 soom =g e

0 = [PermEzingho o whaos zavrmErosE meTgEs E3E
e : s [Eorro e sermeenpio oA perre LD
= : = = EEE e S WS S D=y
e 0 o soom R cvrTor b ENEATIS

e s EE
SorTo SE NGRS ToTAL per T £

Rerento o st

“Custoas Captar o por

iza





image21.png
CUSTOS FIXOS -DESPESAS COMPESSOAL , PEGAS E ACESSORIOS, ADMNISTRATIVAS, SEGUROS E DESPESAS GERAIS

- e FuorseUmmpte onros sooe Ahosnn o Vol s [Ro—

TOTAL DESPESA SALARIAL PESSOA DE OPERACAD.

e e
e — e o
= =i s o i
ey coE e o
R S5 e Ho
BT R
s
o [utrosoe carmat Tora ron T
o [ora osresa coupesson. rorTar iz
[eireeas couvecas € asevsomos v e
[EirEses Aowmm ey ogaas P T
EIrE Soe ThouRor Earostor CE





image22.png
cusTo vARIAVEL POR K1 RS366

cusTos Fixos Por kM RS581

LuCRO (Risco Prestago de Senvigo - ANTP manual 2017) 12,00% RS1,14
TSSaN "

(Cotigo Trbutrio Municipal - Lei 23 400% R0

SEP (Lucro Presumido) 085% Rs007

COFINS (Lucro Presumido) 300% Rs034

SIMPLES NACIONAL 0% Rs000

ToTAL 7.65% Rs087

Pagina 00 e 10.





image23.png
cusTo comBusTiveLKM
cusTo arLa 32

cusTo £ LusrIFicANTES
cusTo o RoDAGEM

RS 32355
RS 00724
RS 02875
RS 00625

28.18%
063%
251%
054%

[CUSTOS DE CAPITAL TOTAL POR KM
bespes com pessoAL POR K

Espess comPEGAs E ACESSORIOS POR Kt
oESPESAS ADMINISTRATIVAS/GERAIS POR KM

[oEsPESAS COM SEGUROS € IMPOSTOS

RS 24693
RS 27758
RS 02023
Rs02168
RS 0.1081

2151%

2418%
211%
1.80%
094%

Pigna 10de 10




image24.png
TRANSPORTE ESCOLAR

ROTA LINHA APAE

COMPOSICAO DE CUSTOS

COM 1 VEICULO

CUSTO: R$14,07

ATUALIZADO EM 30/07/2026




image25.png
e = 8 e —
e o s ke A - « [ ——

[ — s - [ ———
e oo e £ 28 e -

[— = [ I —
[ — - e r————

e e ey
e — a o |omemmssnmee
[—— s J R e —
[ e———— - il e ——
[ — . R e ——
[ —— s E e r———
e——— o - emenmar
[e—— o - emenmar
[ ——— - - e
e e R - i
v | wesomncecuemo)
T | e rasaronrt
e i e e W o T





image26.png
DDADOS OPERACIONAIS

VALOR ADOTADO
 wotrsa 100 aorsasnverso
Ao o T oo ey
tamesagem sara Taem0 )
bimesagem perrmsa s Opascn o e
bemeragen oo oox =
temesagem o s iz

o Opmsona v -

e e Verea Fota ol (PAM Gpeasiea) Swe

ROTALIHAZS
TURNOS IHORARIOS - MOTORISTAS

e e e o e B3
er easene

TURNOS 1HORARIOS - A3

mana sa0a Horas
e ==

'COMPOSIGAO DE CALCULO ADICIONAL NOTURNO
MOTORISTA

‘COMPOSICAO DE CALCULO ADICIONAL NOTURNO
ASSISTENTE DE TRANSPORTE

R o A WA P AT o





image27.png
‘COMPOSICAO DA FROTA NO INKIO DA OPERAGAD.

[ — ValorIvest RS

0 50121870 R0 RS mtei2iem

5 T mo® mom wom =om

- T e e 00 wom

- o 0% 0% w5000 500
Valor Total da FROTA 1 RS 56121379
Prego Micio do Veiouo Pesado -PUY 1 RS 561213

DISTRIBUIGAO DA FROTA POR FAIXA ETARIA

VeicutoPesado  Veculo Leve

300 0 0 v
(e T 0 0
X T 0 0
Taok T T T
e 0 o o
T 0 0 0
w07 T 0 0
T 0 0 0
08 T 0 0
Wt T T T
ToaTt 0 0 0
T 0 0 0
N T 0 0
[EEN) 0 0 0
T T 0 0
o 0 0 0





image28.png
‘COEFICIENTES DE CONSUMO DE COMBUSTIVEL POR TIPO DE VEICULO

Costiciente
Arcondicionado. Cimbio Automitico  de Consumo
o)

PESADO "DIANTEIRD OU TRASEIRO com =] 04500 GeroT

PESADO "DINTEIRD OU TRASEIRD com oo 550 GEFoT
COEFICIENTES UNITARIOS vaLoR FoNTE.
ARLA 2% sobre Cosfioene ce Consuma ce Combusthel ry FETROBRAS
Cosfsenis Exivalents ds Consume 6 Lubrfcantes S0 SeFoT
Vica 0ot P (km) 125000 GEPOT & ANTP manus 2017
Viga Uil Respagem (] 2000 GEPOT e ANTP manual 2017
Vica Ui o G (an0e) 75 L Wompair 4 72018
T e Remunerscio oo G 00 GepoT
Valor Resdual (VR) - Veledo Pessdo 500 GEFoT
Cosfoeris Deprecaci MBqinas siiagses & EUpaments. 00001 GeFoT
Cosfoents Remineracio Maunas Iswigies s Eaupamenios 00008 GeFoT
Costoerts Remunerecio Amoartado 00003 GEFoT
Fatorde Unizsclo - U) - NOTORISTA 0000 -
Fatorde Unizagio (< U) - Assistente de Transporte 10000 oD S
Fator g Unizssio (.U “NANUTEN 0.1200 SEroT
Fator g Uiizasio (] ADMINSTRATIVD 0800 GEFOT
Cosfosnis Consumo Pecas & Acessiros o001 GeroT
Cosfoents Ge Daspesas CarasAdmSaa: oo0ir GeFoT
GeIPOT- msstesacas aspornel e

ANTP: g v s org o
PETROSRASFan Fua e ARA L
o oo e e

FATORES DE DEPRECIAGAO E REMUNERAGRO

Depreciagio
15 2] 0,106 01200
i) =3 ey (AES
i) = 06t =
iz ) 0650 o0sis
i res 0077 o7a1
i) 5o 0708 o5t
o 52 00538 0563
s 23 0eer 00t
T £ iy ECiEy
5 [30) 55 00550
5 ot 0s6s 00505
£} T o0zs3 00205
3 i3EY 00213 00251
£ 3T aoie2 00208
] 30 00071 00180
) TS o000 o7y

eagrasie o




image29.png
Pagina 5 de 1

Pesado 1 RS7 04500 RS 32365 (Custo Comistiveis R 32385
Total 1 CustoKmNeiculo Ponderado RS 32365 [custo arLA 22 Rs00724
[Custo Luricantes Rs02875
(Custo ge Rodagem RS 00625

Pesado 1 RS 401 00180 RS 00724
Total 1 ‘CustoKmiVeiculo Ponderado. RS 00724
Frota 1 RS7, 00400 RS 02876
‘Custo com Lubrificantes RS 02876
Pesado 1 6 RS 145998 RS 875994
ol 1 ‘Custo PonderadoTotal (Pneus Novos) | RS 8.759,94
Pesado RS 145939 B RSST223 2 125000 125000 Rs0,0625

Custo de Rodagem Ponderado Total R$0,0625





image30.png
ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO

GRUPO A~ ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERACRO

[ Saino
s ki 17 corsituciorsil

insenaa dos Encargos a0 "Grupo A" sobre 13+ Saaro Feras
Suitotal Grupo B

GRUPO CPROVISAO PARA RESCISAO
[frso Prévo ncenizsco

insena oo FGTS (%) sobre Aise Previo nderizade
[Freo Prévo Travaas

incsinca cos Encargos co“npo A" Aviso Prévo Trabainsdo

[Vt 50 P67 s camissies sem s cnuss
Suirtotal Grupo €

‘GRUPO D_CUSTO DE REPOSICAO DO PROFISSIONAL AUSENTE
er—

|rccente e Trabsno

Fatas Logais

ENCARGOS TOTAIS




image31.png
0 = o o o o ST TRz
0 o o s e e
0 = = Resowo SvrTos o serEEAGHS
0 =0 = o v oo e
0 o = ko o= aunas = gt S
0 =) s [Eorro e sermeenpio oA perre o
: = = [Foer e s Fnemneko o WS eSS £ =
: = = [Foer e se rmnemsako oe Ao D)
0 o = R cvrTor b ENEATIS
e sy
SorTo SE NGRS ToTAL per T R
S oA eror e
ot o caprar T por se




image32.png
CUSTOS FIXOS -DESPESAS COMPESSOAL.

EGAS E ACESSORIOS. ADMNISTRATIVAS, SEGUROS E DESPESAS GERAIS

LT p——

ToTAL besnesk AL ok o cremako
pre
e T e T
e
e s o
e e e
Ty e
U et e S
STy
Er—— s
T o [ o exrmc s o e
oo o P et Frosr [Ferascesress courevscas rom o e
[iresas sow ez e seevvmeT oA i
[eiresas sows e R s T
Errerarcou seaus Earorror T





image33.png
cusTo variive: RS366

cusTos Fxos RS795

LuCRO (Risco Prestago de Senvigo - ANTP manual 2017) RS1,39
TSSaN "

(Cotigo Tributirio Municpal - Lei 23847 400% Rs0.58

PISIPASEP (Lucro Presumido) 085% Rs009

COFINS (Lucro Presumido) 300% Rs042

SIMPLES NACIONAL Rs000

ToTAL 7.65% RS1,07

Pagina 00 e 10.





image34.png
cusTo comBusTiveLKM
cusTo arLa 32

cusTo £ LusrIFicANTES
cusTo o RoDAGEM

RS 32355
RS 00724
RS 02875
RS 00625

23.00%
051%
208%
044%

[CUSTOS DE CAPITAL TOTAL POR KM
bespes com pessoAL POR K

Espess comPEGAs E ACESSORIOS POR Kt
oESPESAS ADMINISTRATIVAS/GERAIS POR KM

[oEsPESAS COM SEGUROS € IMPOSTOS

RS 35787

RS 36573
RS 02403
RS03143
RS 0,156

25.44%
2599%
171%
223%
1.11%

Pigna 10de 10




image35.png
1-TABELA DE NsUMOS

MEMORIAL DESCRITIVO
PLANILHAS DE COMPOSICAO DE CUSTOS - TRANSPORTE ESCOLAR
'SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO

'ROTASILINHAS - APAE, 05 ¢ 15.

OLEO DIESEL -$10

ANP - COTAGRO SEMANAL 0510712026-111072028

Rs710
'AGENTE REDUTOR PREGO ESTIMADO + ATA RP o 702020 FM DE
Liauio AutomoTvO L i
ssn PARANAVAIPR.
ey
PNED VEICULO TIPG PREGO ESTIMADO + ATA RP n 702020 FM DE
PESADO ™ ARANAVAI
Rs 145090 FARRNAVAIRR.
(@smor 225
RECAPAGEM VEICULO PREGO ESTIMADO + ATA RF o 0112020 FM DE
TIPO PESADO (275580 R ™
ssrae LAVRAS DO SULIRS
25
SEGURODPVAT@026) | SO | maveic oeTRAN-PR2020
LIcENCIAMENTO (20z8) | 7 #49T [ msvEic DETRAN.PR 2020
A
(1%DOVALORDO | RS581214 | psverc | DETRAN-PR 2026 LEI ESTADUAL Ne 14 2602023
veicuLo)

ﬁmum R

* A GLEODIESEL 510 - Valor cbido unto a tabela ANP do periodo de 07/0872026-1310812028.

5. AGENTE REDUTOR LIQUIDO AUTOMOTIVO (ARLA 32) Vaior cbido peo prego médi colstado stavis de
‘consuta 30 ste de preciioagio Preco Estmado ¢ ATA do Muriciio de Paranava, sendo:

= PREGO ESTIMADO (MEDIA PM DE IBIRAIRASIRS + PM RODEIROMG).

= PREGO ESTIMADO (MEDIA PM DE VIADUTOSIRS + PM PARAGUAGU PAULISTAISP).

« ATADE REGISTRO DE PREGOS DE PARANAVAIPR

C_PNEU VEICULO TIPO PESADO 275/80 R 225 Valor b pelo prego miédio cletado atavis de consuta 20
Site de preciioagdo Prego Estimado @ ATA do Muricipio de Pinhal Grande/R, sendo:

= PREGO ESTIMADO (MEDIA PM LAVRAS DO SULIRS + PM BRE.O ALEGRESP).

= PREGO ESTIMADO (MEDIA PM DE AGUA COMPRIDAMG + PM DE HORIZONTINAIRS).

= ATAREGISTRO DE PREGOS PM DE PINHAL GRANDERS.

'D. RECAPAGEM DE PNEU VEICULO TIPO PESADO Valor o peloprego méco coltado aravis de consulta
20 site de preciioagio Prega Estmado e Gontrato do Muricipio de Arcio TAna/SC., sendo:

= PREGO ESTIMADO (MEDIA PM MARQUINHOPR + PM AJURICABARS).

= PREGO ESTIMADO (MEDIA PM DE ALFREDO CHAVESIES + PM SAO BENTO DO SULISC).
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 CONTRATO PM DE ARROIO TRINTA SC.

£ SEGURO DPVAT. IPVA E LICENCIAMENTO ANUAL — O valor do fosnsismento est de scordo com o st do
DETRANIPR para o sxercicio de 2020 (RS 94,61). O vakor do SEGURD OBRIGATORIO - DPVAT foi isentado pra
o5 anos 2021.2022.2023. 2024 € 2025, sendo que. para © ano de 2020 130 hi divuigagdo sobre eventual
‘cobranga. Ja para obtengio do valor do IPVA uilizou-se a incdéncia de 1% sobre o valor do veieulo, conforme
‘estabelecido pela Lei n 14 260/2003. Dessa foma, o leul para obteng3o do valor anual do custo com IPVA fo.
(alordo Veiouo) x 1%)

2-TABELA DE SALARIOS E CARGA HORARIA

0 salirios das fungies de Motorists = Assitente de Transporte foram calculados de forma proporsionsis 35 horss
efetivamente vrabahadas de acordo com o dados operacionais « tabela de horrios definda pela Secretaria
Muricipal de Educagio e disponfveis no ferm de eferéncia deste processo de contatagdo.

Dessa forma, considerando-se as cargas horérias de cada ivha
ome.

e contratada, afeiv-se os sequintes satirios.

CBO MOTORISTA: 7824-20 CONDUTOR ESCOLAR
CBO ASSISTENTE DE TRANSFORTE: 3341-15 MONITOR DE TRANSPORTE ESCOLAR

A convengo estabelece saliro base de RS 330000 para o cargo Metorista e RS 218200 para o cargo
Rssistents de Transporte.

FRMULA DE CALCULO: (SALARIO BASE / 220 HORAS) X CARGA HORARIA DA LINHA.

o » ApAE 05 = ‘Cliusuia 13 42 CCT
Salirio proporcional q
SINFRETIBAPR 202612028, |}

Motorista 75 21 271875
R$246875 | R$215625 | R$27187: , " -
- - proporcional 3s horas £
Satirio proporcional e
y R$163237 | RS 142574 | R$ 179767 | trabainadss, descontado o ||
Rssistente de Transporte 8
percentualdo parigrato 2= [

3-TABELA DE BENEFiCIOS

O banefcios das fungies de Motorista & Assistent de Transporte foram cslculados de forma proporsionais &5
horas sftivaments tablnads de acordo com os dados operacionsis @ tabsla de horiros defiida pels Secretaria
Muricipal de Educagio e disponfveis no ferm de eferéncia deste processo de contatagdo.

APAE 05 s Clausula 13 da CCT

Vale Refeigio - Motorista ETIBAPR 202672028,
Rs 62616 | R$sesso [rscensr| M

Vale Refeigio - Assistente de

o RS 48702 | R$ 42537 |R$53638|  trabaihadss, descontado o

Fundo Rssistencial “Metoriss | msagar | msssss | s sazr 20262028,
SFRETIBAPR
2% do valor do Satiro Baze
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Fropercional s horas
abainadas.
CHveur 1053 CC
Fundo Assistencal - Assistente de| SWFRETIBAPR 20262028,
Tansporte Re3265 | Re2ms1 | R$3535 | considerando ovalor
25 do valordo Satirio Base propercional is horas
wabalnadas.
v 16 T
SINFRETIBAR 20262028,
Ao Creche -Motorista | R$ 35035 | R$20600 [R$38583|  considerando ovaor
propercional is horas
wabalnadas.
v 16 T
SFRETIBARR 20262028, | 3
uilo reche Rssisientede | ng3s03s | m30s00 [R838583  consitersndoovalor | ¢
Transperte proporcionstshoras | |
abainadas. i
Vol Tramspori Wotorsts b
(o temsonte gt gy | 82540 | RS2850 | m82800 Leine 74ta85 .
Vate Transporie Ao 3¢ 7
Tansporte Rsses | messss |mssas Leine 7atams L
(incluso desconto legal de 6%) <

e 100% fquete alimentagso. Aos demais empregados, sers concedido o il alimentagsd, no valor mensal de
RS 600,00 (seiscentos reais) o qual devers sr eniregue 20 empragado na forma de 100% fiuete almentag3o”.

3. Aurilio Creche Motorista ¢ Assistente de Transporte — Determinado conforme cléusua 18 da Convengio
Coletva de Trablho 202512027 SINFRETIBARR.

“Cliusula 16 () As empresss, representadas pelo sindcato patronsi, comprometem-2e 3 stender o dieposto o
. 389, parégrafo 19 Ga GLT, sefa airavis de convéno, preconizado no pargrafo 2° do refeido arigo, sefa
iravi adogi do reembolao crsche, fatado na Fortara . 3296/86, ixado o seu valor miximo em RS 447,00
(quatrocentos e quarenta e sete esis), por més a partr de 01.05 2025, mediante comprovante (recibo) do efeivo
‘gasto, comgindo-se o valorora estpuiado na mesma forma do salirio.”
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4. Vale Transporte - De acordo com a Lei ne 7418185, o vale-Fansporie & um beneficio obrigatério para odos o5
rabalhadores. Dessa forma, foram consideradas 4 viagens mensais, considerando média de 22 ias feis por

méz. O valor da passagem o tabslecido conforme Dacreto Municpsl 27.62712025. Ainda de scordo com 3 Lei

1 7.418185 & parmitdo desconto legal de até 8% do saliio base do empregado. Assim sendo obteve-se o5
‘eguintes vaores para o vae ransporte mensal dos funconiios:

Valor da Passagem 510
Quant Visgensiia 200
Guant Dz Mensal 20
Quant. Visgersiies w0

“VALOR ADOTADOILINHA

MEMORIA DE CALCULO

(VALE TRANSPORTE)

ﬁ R

FoNooren o000 o000 o000 Vowrsasemie
U Assistants o Transpori o000 o000 o000 | Asssterienveiouo
s s £ B B aziano
‘Cuiometragem dara = 0 70 s
Cuiomeragem Persorda NEs on Py Py —
Operacional
Guiomeiragem Ososs B o0 oo% =
Gulomeragem Toul wom 250 @00 ToniAn
Frota Operacional T T =
From Rezerve T G G =
Frots Tor T T =
Feroures Wede Mensal Foms "
20 4400 4400 Knimés
Operacional (PMM Operacional)

T Fator de Utlizagao Moforista « Assistents de Transporte — Perosniual iizsdo pars determinar s quanidads
neossaina da profiesionss para cada veieul conforme necsssidads ds Secretara Muniopsl de Edusssio,
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2. Nimero de Dias Letivos - Valo astsbelecido conforns calendiio da Secretars Municpsl de Educagio do
Huriciio

3. Quilometragem Didria - Quibmetragem didia 3 ser percorida para o ransports de akunos conforme roleito
‘estabelecido pela Secretara Municipal de Educagao do Municpi.

4. Quilometragem Mensal — Quiometragem mensal perconida, conforme estabelecido pela Secretaria Muricipal
e Educsgio do Muriciio.

5. Quilometragem Total - Quiomelragem diéria muliplicada peo total de dias lefvos anuais (210 dis), conforme
‘estabelecido pela Secretaria Muniipal de Educagao do Municplo.

6. Frota Operacional - Totalde veicuios nesessérios pars exeaugd do senigo soitade.
7. Frota Reserva- tem n3o exigico pela Secretaria Murnicpal de Educagio.

8. Tumos & Horirios — Oz tumos & horérios foram estsbelecidos conforms cronograms disponBiizsdo pela
‘Secretaria Municipal de Educagdo. O Cédigo de Trinsio Brasieio, Lei i 0 503/1997, possul capiulo que rata

ic10 DA OPERACAO.

PregoChassi  Prego  Prego Veio.
Modelos -Veiculos Pesados  Frota - = Valor lnvest. R$
RS CamoceraR$ RS

‘ONIBUS ZERO QUILOMETRO 121379 RS0 | sei2iaze  se121are

A frota exgida para a reaizagio das roas, objelo desta contratagio & de 1 (um) veleulo do po ibus escolar, 51
‘com até 15 (quinze) anos de fabrcago & comportando, no minimo, 35 (inta @ cinco) a 40 (quarenta) estudantes 1|
Santados ¢ caso  rofa necessie, e que esar uipado com dsposdio para rancposigio e fronters,do 1o £
poltrona mvel (DPM) ou rampa de acesso veiular que permit 20 estudante com defcéncia ou com mobdidade L
reduzida o acesso ao inferior do veiculo por meio de plano incinado para embaraue @ desembaraue.

Solictagio enviada pela Secrtaria Muricipal de Educagio.

0 prago da frota iicial foi orgado considerando veiculo com até 1 ano de uso. Para estabelecer o valor base
uiiizou-se a Média de pregos do st do Prego Estimado e o Contrato da Prefetura Municpal de MarmeleiolPR
que tem por abjeto aquisigi de Onibus para o ransporte de estudantes.

6 TABELA DE COEFICIENTES.

‘COEFICIENTES DE CONSUMO DE COMBUSTIVEL POR TIPO DE VEICULO.

Tipo de. . A Cimbio  Cosficiente de.
. Posigo do Motor "
Veiculo condicionado  Automitico  Consumo (k)

FESADO | DANTERD com
FESADO | TRASERG 5=
SsA00 | TRAsERO. o

0500 GEPoT

HEEE
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resvo | TRasemo seu con
FesAbe | TAsERD ow <ow T e
TABELA DE COEFICIENTES UNITARIOS VALOR FonTe
[ARLA 2 - sore Cosfsert de Gansumo de Gambusivel S0 PeTRoBRAS
Goshorte Eaunaent 9 Gorsar 3 Lobantes Soi SEror
- AT i 2077 ¢
[P 125000 .
- TP A Z0TT
[P R—— 125000 e
P —— 15 o
o e Famareragio s Somil T Eror :
[Vaor Resual VA Vel Pesade o0 Eror H
Goetorte Deprecagia Wi, irsaagien = Exopamerios 00081 SEwoT i
Gosforte Remuneragia Waainas, Iiagies « Exupamerios 00008 ewoT i
ochomrie Remuneragio Aimorarado o000 EroT H
TNecessidade da. 38
Fator de Utiizagso (F.U.) - MOTORISTA 1,0000 Secratara conorme | 1]
Temo de Reterénga | 7
" CorfomeTemade |
Fator de Uizagio (- - Assistete de Transporie 19000 [ ]
T s emrrEes qm., ol |
[Fator e Utizagis (- U) - ADWINISTRATIVO 50800 GEFoT &
i oy o s
Goetorte 3 Despenes GeramAdmmsraines 01T SEwoT &

e

05 cosficientes de consumo de combustive,lubrifcantes, vida it preus @ recapagens, (xa de remuneragdo de
‘capial, valores residuais, remunarago, atores de uiizagdo, consumo de pegas @ acesséros @ despesas Gerais ©
Adminisirstives foram estabelecidos com base no Anexa | ds cariins denominada Céleulo de Tarfss de Oribus
Urbanos, Instrges Priticas Atualizadas, elaborada pelo Minstéro do Transporte, através da Empresa Brasiera
e Plancjamenio de Transportes (GEIPOT). A cartiha ullizada como base enconira-se anexa a e processo &
sinds cisponivel atraves @ sequne enderego siewinico:
it gsipot gov brestudos resizsdoseanihainsinucoesipag! him, Constam sinda neste memorial 55
tabelas etiradas da cariha ¢ ulizadas como parémetro para 2 composig3 dos custos.

ARLA 32 - O cosfiente para o consumo de ARLA 32 foi estabelecido com base em estudo da PETROBRAS.
Segundo a empresa, o consumo médio esperado para o ARLA 32. & da ordem de 3 3 5% do consumo de Sleo
diesel, podendo variar dependendo das condighes de uso do veioul e de tafego. Tal estudo pode se enconirado
stravis do enderego eltrénico: htp: /vy b com bripe/produtos-&-serviosipars-seu-veiculous-petrobres-ars.
32 Dessa form ol usizado indios médio entre 3% & 5%

ncion Midio = 3% + 5% = 4%
2
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COEFICIENTE DE CONSUMO DE COMBUSTIVEL (Ukm) — CARTILHA GEIPOT
0 custo do combustive por quimetro & obiido pela muliplicag3o do prego do tro do Seo diesel pelo cosfiente
e consumo espacifcn ds cads S de veiculo. O qQUAGD & Segur prasents. pars 250 t0 de veieuo, 0% alores
dos coeficentes de consumo de dleo diesel obidos a parlr de informagdes coltadas em dversas cidades
brasierss.

= T o Superr :
= o o i
oo o o0
ol o o i

"Obs - Considerado Consumo de 0,45 (Limite Inferior]

'COEFICIENTE DE CONSUMO LURIFICANTES EQUIVALENTE A GLEO DIESEL (Ikm) - GEIPOT

Limit Inferior Limite Superior
oot 008
"Obs - Considerado Cosficients de 0,04 (Limite nferior)

RODAGEM - GEIPOT

Freus Timit Tnferior Tirwie Superior
Tagoral
Vid it totsl 70.000km 92.000km
Recapagens 25 35
Radil
Vid it otst £5.000km 125.000km
Recapagens 2 3

"Ob= Considerado Vida Ul d= 175.000 Km = 2 Recapagens possivers.

VIDA GTIL DO ONIBUS - A vids i do vouio fo estabelecida conforms Lei Municipal e 4 57612016:
“Art12. O veiculo  ser uliizado no fransporte escolar, lém de afender 23 exigéncias estabelecidss no Gédigo de
Trinaito Brasieis, devers também:
1 Ter sido fabricado hi, no miximo, 15(quinze) anos. [T

'REMUNERAGAO ANUAL DE CAPITAL PARA VEICULOS PESADOS - GEIPOT

Faixa Etiria Paroets 3 Deduzir Fator de Remuneragio Anual

0a 1m0 sem dedugio (1-0)x0.12=0,1200
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'VALOR RESIDUAL DO VEICULO- O vaorresidual & o prego de mercado aue o veielo acanga a0 fal de sua
ida il Esse valor & expresso como uma fagio do prega Go velcuo novo. Para o cilol da depreiagio do
veicu, toma-se como referénci o prego o veiclo novo sem rodsge (preus, cimaras.Gear e proecres).
‘Considerando se a5 aracterisicas dferanciadss Gos iersos 1o de vl ¢  periodo esiplado pars 8 s
1 de cada um eles, recomenda-se a adogSo de valores residusis de 20% para veiouos eves, de 15% para
veicuios pesados ¢ de 10% para veicics especiis.

'DEPRECIAGAO DE MAQUINAS, INSTALAGOES E EQUIPAMENTOS
A depreciagio mensa relativa a mquinas, instalag3es & equipamentos comespondente 3 um veiculo & obida
mulipicando-se o prego do veicul leve novo completo pelo fator 0,0001. Como nio foi estabelecido cusio com
eloulo leve. utizou-se como base para composigéo de sl custo o valor o veiculo pesac.

'REMUNERAGAO DE MAGUINAS, INSTALAGGES E EQUIPAMENTOS.
O cllouio da remuneragio de miquinas, instaag3es @ equipamentos, para efet de simplficagdo, foi relacionado
20 valor de um veicul leve novo compieto. Admite-se que o valor anual do capital imobilzado em miquinas.
nstalages e equipamentos corresponde a 4% do prego de um veiculo leve novo complel, para cada velculo da
fota. Como no ol estabelecdo custo com velculo eve, ublizou-se como base para compesiglo de fal custo o
valor do veiculo pesado. Assim. splcanda-5e sobre este valr 3 faxa de remunsragdo mensal adetads, fem-5e &
remuneragio mensal,por veicul, do capial imabiizado em miquinas, nstalagies e equipamentos (RSeicuo x
més), de acordo com a seguinte express3o:

0,04 (0.12112) x prego do veieulo = 0,0004 x prege do veiculo.

'REMUNERAGAO DO ALMOXARIFADO - GEIPOT
‘Admite-se que o valor anual do capial imabilizado em aimoxarifado comesponde a 3% do prego de um veloulo,
para cad veieulo da fota. Assim, apieando-se sobre esse valor, para cads tpo de veicuo, & taxa de remuneragio
mensal adotads, tem-se a remuneragio mensal.por veioulo, do captal mobilzado em aimoxarifado (RSveiouo x
més). de acordo com a seguinte expressso:

0,03 (0.12112) x prego do veieulo = 0,0003 x prege do veiculo.

'DESPESAS COM PESSOAL DA MANUTENGAO - GEIPOT
Este ftom comresponde & despesas com o pessoal envolido na manuteng3o da frota. Para efei de simpifioagio
o cileul, sugere-se a sua vinculagio s despesas com pessoal de operagio. Com base nos levaniamenios
realizados em diersas cidades, apresentam-se a sequir 03 percentuas alcangados pelas despesas com pessoal
e manutengio.

<
i

Categoria Limite Inferior Superior
Fesson! d= Manutenio 2% =3
"Obs - Considerado Cosherents 0, 2{Limite Iferior,.

e

'DESPESAS COM PESSOAL ADMINISTRATIVO- GEIPOT
Este flom corresponde s despesas com pessoal envoiido em atidades administrativas @ de fiscalzagdo. Para
efeio de simplfcagio do cdleulo sugere-se. também, a sua vinculag3o as despesas com pessoal de operagio. De
‘acordo com levantamentos realzados, o quado a seguir apresenta o5 valores verficados em diersas cidades.
relativamente ds despesas com pessoal de operagio.

Categoria Limite Inferior Limite Superior
Fessosl Administive o %

"Obs - Considerado Coeheients 0 0B(Limit Inferior)

'COEFICIENTE DE CONSUMO DE PEGAS E ACESSGRIOS - GEIPOT

Limite Inferior Limite Superior
00033 00083
"Obs Considerado coshaents 0,0022 de 3cordo com 3 reaiidade do Mumicipio
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De acordo com a Cartiha GEIPOT. esses valores, obidos para uma sitiagio média nacional, foram estimados.
‘com base em um Percurso Madio Mensal (PNM) de 7.500km, que & a média brasieira. Por sso, na adog3o do
‘coefiente local deve ser considerado um valor compativel com © PMM local. ou sefa, ocalidades com PMIM
menores deverSo, consequentemente, te gasios menores com pegas @ acesséros

'DESPESAS GERAIS ADMINISTRATIVAS - GEIPOT
‘S0 considarados nesta tem diversos custos necessdros & execugio dos senigos, s coma: materal de
‘expedinte. energia elética, gua, comunicagBes o ouras despesas no direlamente igadas & operaglo. Admite-
e que o valor anual das despesas gerais vana de acordo com a tabela 3babo:

Costicients Limite Inferior Limite Superior
- 00017 o003
"Obs - Considerado cosficients 00017 (imite nferior)

Despesas Ge

7- cusTos VARIAVEIS

Pesado 1 57,10 04500 R$ 32355
Toul 1 CustomVeiculo Ponderado R$32355

© Cusio de combustivel por quiometo & determinado pela mulpliagdo do prego médio do Oleo Diesel pelo
ooscents d consumo essblecds

Pesado 1 R340 00180 RS 00724
Tour T CustolkmVeioulo Ponderade RS 00724

0 Custo d Utiizsgio do adifvo ARLA 32 por quiometro & datemminado pela mulipiesg3o do prego médio do
‘aditivo pel cosficents de consum estabslecido. O cosfisents enconirado & estabelecido com base am estudo ﬁ%
PETROBRAS. Segundo @ empresa, o consumo médio esperado para o ARLA 32, & da ordem de 3 5% dof
‘consumo de bieo diesel. Dessa forma utizando o indice médio de 4% tem-se o seguints coefiente de consuma:
(©04x045)=00180

From T Rs 710 00800 Rs 02875
Custo com Lubrifcantes Rs 02876

0 Custo de Utizagio dos lubrfisantes por quiometro & determinada pels mutipicsgdo do prego médio do Oleo
Diesel pelo costisens de consumo estsbeiscido (4%).

Fesado 1 ° RS 145090 Rsa 7584
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Totst '

Custo Total (Pneus Novos)

RS 875934

CUSTO DE RODAGEM POR TIPO DE VEICULO

‘Gonsiderando 3 ubizagio de © (s5) preus por veloul & o prego madio por paeu novo, © usto 14 de preus por
veioulo & obiido pela multplcagio simples de ais valores.

oo PrevoPneu Vida Gt Vida Gt Custo de Rodagem
Veiewlo " yoyo  Otd Recapagens QM oo, () Recapagem(km)  RSKM
Pesado| RS 145000 | 6 | Res7223 | 12 | 125000 125000 500625
ol Custo Rodagem RS 00625

O custo da rodagem por qulometr & calculado pea seguinte equagio:
e Preu x Quanidade) = x
Vids Ut Preus + Vida (1 Recapsgem

Dessa foma o custo de rodagem do veculo pesado por qulomelro fof obtdo pelo ileulo abaixo desort:

11.459.95 x 6.00) + (57223 12) = R$ 0,0625

125000+ 125.000

RESUMO - CUSTOS VARIAVES

[P —

Custo Combustivel Rs3235
custo ARLA 2 Rs 00724
Custo com Lubrcantes Rs 02878
Custo de Rodagem Rs 00825

ﬁ R S —

Em resumo, os custos varidves, ou sefa. aqueles cujo valor & alterado em razio do valr dos insumos uiiizados.
0 representados pelo custo com combustivel, custo com adtivo (Ara 32). custo com brfcantes @ custo de

rodagem.

81- GRUPO A - ENCARGOS SOBRE A REMUNERAGAO

'GRUPO A - ENCARGOS SOCIALS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAGAO.

Hem B Fundamento
Aot iss 2000% | 20% x Total a Remuneragio [(an 22.ine1. Lei 21201)
A02FGTS B00% 8% x Total da Remuneragio g;"_‘:,‘““m“"‘"
A03sesT 150% [ 1.5% x Total da Remuneragdo. |(ar. 30 Lei.038%0)
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(04 senaT 1.00% 15% x Total da Remuneragdo | (Decreto Lei 2313788)
05 oRa 020% | 0.2% x Total da Remuneragio | (Ar. 1 2* Decreto Le 114870)
.06 seeras 050% | 0.0% x Total da Remuneragio | (ar 5% Lei302010)
(AR 15 L 042008 AR 2
.07 Satirio Eaucagio 250% | 2% x Total da Remuneragio | Decreto 314208 & Art 212.§ 5°
cr)
(.08 Fisoos Ambienias N o |Ar i eiziaRt e A
o Trabaino _RATxFap| SO0 | O xTetaldaRemunensio |10\ 40 0sai0s)
Subtotal Grupo A 35,80%

2. FGTS- o est prevsto o ar. 7, Inciso
203090, arigo 15.

3SEST - Por forga do arigo 30 da Lei 1 803890, a contatada fia cbrigada a contribuir com 1,5% para
manutengio desses sistemss.

4 SENAT -0 contibuint arca com 1%, em obediéncia 3o Decreto-Lei n# 2 318168

5.INCRA - A empresa partispa com 0.2%. para stendimento dos arigos 1 e 20 do Decreto-Lein 1148770

6. SEBRAE - O empregador. para atender 3 Lei n 802010, contib com 06% sobre a fiha de pagamento

7. SALARIO EDUCAGAO - A prestadora de senvigos contrbui com 25%, por determinagio do ar 15, da Lei n®
942419: do art. 20 do Decreton® 3.142/00:  art 212, § 5°da CF.

8. RAT X FAP - O percentus! eferente a este tem & obido siravés da mulipicagio da siquota RAT (3%) pela

43 Constuigio Federal, tendo sido reguiamentado pela Lein*

(Transporte Escolar) que tem sliuets sstabelecida de 3%. Ja o FAP (Fstor scdsntina de prevengio) & um -
mllador varivel nam inenao caniuo de cinco décnos (05000 8 deis neos (20000 apeado com 2
quatro cssas dacimsis sobre 8 sliquots RAT. Esse mulipisdor & estabelecida & publicado snuaments pelo -
umﬁPmmwk—mmmnmmmwﬂ%mm-mdﬁ@d
Scderes do rabaio. Dessa fama. como acas Vatagdo e empESa prs empress convém uzar como cuso
para 2 planiha base o percentual miximo estabelecdo de 2%

1

82— GRUPO 8 -120 SALARIO E FERIAS 2

ITENS GRUPO B - 13" SALARIO, FERIAS E ADICIONAL DE FERIAS

B.01 12 Saino 833 |(112)x100=8333% (A 7o, crisE)

(B.02 Férias (moluindo 173
 consttucionsi)

1% (32 xi00= 11,11% (a7, xv1, Fr88)

8.03 ncidénci dos encargos | ... |(0.0833.+0.1111)x0.3880 x 100 = | Conforme lgisagio descra
prisios Grupo A Ehull 127 o Grugo A

Subtotal Grupo B 27.8%

1,13 SALARIO — Gratfcagio Nataina, nsthuida pel Lei 409012, comrespondenie a um saliio do empregado.
A provisio mensal representa 1112 daflha para que 20 finaldo periodo complete o salio negral.

2 FERIS - Afastamento de 30 cas, sem prejuzo da remunerago, apés cada periodo de 12 meses de vigincia
o contrato de rabalho, pag com sdcinal de. pelo mencs, 113 ca remuneragdo do més.
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3. ENCARGOS - Incidéncia Legal dos encargos estabelecidos no GRUPO A sobre o 13° Saliio e Férias
‘sorescides de 113,

8.3- GRUPO C — PROVISAO PARA RESCISAO.

FTENS GRUPO C - PROVISAO PARA RESCISAO.

. S e
psr——— " o
e .
= e oo os
[Ee—— o o
e s 8 GROPR -
s o [ r—— o
Multa do FGTS nas demissies sem justa [ 105%40%"8%"(1+1/12+1/3"1/12) | H
o et o i

4
|

1. AVISO PREVIO NDENZADO - Trt-se do vslor deid 20 amregad o casode o smpregador escindia
conttosem ko moo  sem Ihe conceder s privi. Segundo © AcorgBo 67712000 TCUC, esémarse 1]
e 5% (cnco por ceio)dos funcionérios s3o demiidos nessa sitaglo. Contempla como base de clcl aém
da remineragio. o 10 s, e  adionl d e =
2 INCIDENCIA DE FGTS SOBRE AVISO PREVIO INDENIZADO - ncidénca legal do FGTS sobre o aviso prévio 11
inderizado conforme estabeleci nalegisiagio vibutir.

3. AVISO PREVIO TRABALHADO - wa7bﬂ=’ammmmmwumﬁu9§
o contrato e 12 doze) meses 100% dos empregacos nciiments contatados sedo demisdo @ farko s 30 1)
aviso prévio, Observagios 1.044% & o percentualpara fazer face a0 pagamento do aviso prévi rabaihado quando ¢
o encerramento do contrato. Este percentusl deverd vigorar somente curante o primeio ano do contato, A

o segundo ano de contrato, conforme Acérdo TCU 118872017 e Lei n® 1250812011, o percentusl passard para
0.184%, para fazer face 20 acréscimo de 03 cias de avio prévo trabaiado apds 01 an.

4 ENCARGOS SOBRE AVISO TRABALHADO - Incidéncia des encargos esiabelecides no GRUPO A sabre
aviso prévio rabaihado.

5. Multa do FGTS nas demissbes sem justa causa - Considerouse a provisio de 100% dos funcionirics
demicos com aviso prévi rabalhado e 5% dos uncionérios demitdos par aviso prévo indenizade, contemplando
afém da remuneragio, tamibém o 13¢ salirio e o adiconal de féiss. As féria no efiete no saldo do FGTS para
sélculo da muts, considerando que o funcionério usufrui dessas férias & o recebe 3 mais por 520, el recebe
apenas aremuneragio noml.

8.4- GRUPO D~ CUSTO REPOSIGAO PROFISSIONAL AUSENTE

FTENS GRUPO D - CUSTO DE REPOSIGAO DO PROFISSIONAL AUSENTE

» Memria de Cileulo Fundamento

A susuio s PARA.O 1 ANO DE CONTRATO NAO HA|

Coberuragerinas | *%° | necessipape pEsussTumo | ™8R0 SEGESMP
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. Auiio Dosnga. 130% =sa012=135% Acorddo 8.771.2008 TCU-C.
C Acdente ge N N

- hoter ooss% 00078 153012 = 0,033% Acordio 8771.2008 TOU-1C
. Fatss Legsis oz 120012 = 028% Acordio 8771.2008 TOU-1C
- Féas sobre Lsenga -

007e% | 2wearnzinzeiseiz) = 007a%, Art 7 Inc XV, P88
F_Licenga Paternidade | 0,02% ((@rRoy1270015) = 0,02% Acordio 8771.2008 TOU-1C
ToTAL 1.79%

 SUBSTITUTO NA COBERTURA DE FERIAS - Trat-se da provisio eferete a0 13° Salii, Féria & 112 de
firas devido 30 substsuto duranie o més. em que o empregade substuido estaré de féris. Ko entario, como 1o
prmais ano d conrsto o empregads tular sinds nEb adaurs o dreto do gozo ce fénes (que e dh spds 12
meses de periads aquisitn) o pereenusl para exte Hem no primeira ana contetual & de zer. 3 que o haverd
nscessdace de substticio.

2. AUXILIO DOENGA - O arigo 131, incizo Il da CLT, anera 3 smpresa com até 15 (quinze) ausénsis do
empragad por motv de dosnca sestada pel INSS. Da scordo com rentagdo do Acordio 0771200 TCU &
Ivando-se em cona dados extatistoos digados peo IEGE. am midis cads rabahador tem 5 (cinc) fatss § |
iustfcadas anuas, motvadas por igum po de doenca. &
3. ACIDENTE DE TRABALHO - O arigo 27 do Decrto r* 89312, de 23 de janer d 1964, cbrigado o 1°
‘empragador & sssumir o Gnus financero pelo prazo de 15 diss, no caso de actents do wabalho pravata no A |
131 d CLT. De asordo com orentagdo do Acordia 6.771.2008 TCU & levando-se em conta dacos spresentados - |
pelo Ministérioda Prevdinia & Assistinsa Socil, em miis 0,18% dos empregadores s acidentam no ano. 1
4 FALTAS LEGAIS - Auséncias 2o rabalhado assequradas a0 empregado pelo Ar. 473 da CLT. De acordo com
rentagio do Acordio 6.771.2008 TCU s levando-ss am conta dados estatistoos iwigads pelo IBGE. cade
empregado fats, am mécis, um dia por no. 8 55 .

5. FERIAS SOBRE LICENGA MATERNIDADE - A ficenga matemidade i crisda pelo ar 72, inciso XVIll da CF13

i
:
;
H
f
!
J
'
;
!

. LICENGA PARTERNIDADE Criada pelo at. 7°, inciso XIX da CF, combinado com o at. 10, § 1° dos Atos das}
Dispasigbes Consttucionais Transiérias - ADCT concede 30 empregado o dirsito de ausentr-se do sanigo por 55
{cinco) dias, quando do nascimento dos finos. De acordo com orientagio do Acord3o 8.771.2000 TOU  levando-
5o em conta dados estatisioos duigados pelo IBGE, nascem fihos de 1,5% dos irabalhadores no periodo de um

8.5- GRUPO E - ENCARGOS SOBRE A SUBSTITUIGAO EM AUSENCIAS LEGAIS.

TTENS GRUPO E — ENCARGOS SOBRE A SUBSTITUICAO EM AUSENCIAS LEGAIS.

Hem B3 Memdria de Cloulo [e—

Conforme egisiagio

(00170 %0,3880 x 100) =071% o legiagio

Subtotal Grupo £ or1%
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A Tendo em vista que o custo da reposigo se refere & subsiigdo de mdo de obra, cujo SubsIEuLD também
devers to vinculo empregatico com a contatada, deve ser prevista a incidéncia dos endargos incidentes sobre
remuneragio em reagio o somatirio do GRUPO D (Cuso de Reposigdo do Profisionsl auseris).

s-cusTos Fixos
31 Depreciago Mensal da Frota

Para o cilculo da Depreciagio uiizou-se o Método de Cole ou Método da Soma dos Digios Decrescentes, por
representar mais iemente a desvalorizagdo do velculo rodovidi, caracterzada por uma perda acentuada de valor
o incio de sua utizagdo & que se atenua com o passar dos anos. Dessa forma, considerando a vida il estimada
e 15(quinze) anos & o valor residual de 15%, chega-se aos seguines ftores de depreciagio:

FATORES DE DEPRECIAGAO

= FroTAPESAOA
Depreciagio

I 2 [ H
5 23 [ 1
2 ) 00650 H
g s o077 ot
[ 58 o.0708 E
° o7 o83 2
5 ) 00507 i
5 o o0ie 8
o w0 005 &
s =0 () 2
7 e oo
3 T a2
2 o 012
T Ty o001 E
o 15 anos 0.0000 5

e de Cateui E

[Depreciagio = (100% - VR) x (Anos Restantes Vida Uil 120), onde:

Soma ol couna snos resantes =120

VR = Vo Residua Adotado 15%)

Vaor Deprecivet 100% - 15% = 5%

vida o 15 anos.

 valor mensal s depreciasfoiesabelesi considerando cosfisens pra veic com o miino 1 (o) ana
e 0. Talsoeicant essbeice s geprecagio anusl . porant, o resdiade e e i por 12 (4026 are
oot depracigio mensal ot Imporane ressalar que  cosfcente de deprecgi fm nodinia e o
alor ot o veio dezido do s dor preus novos D o, 3 depreciagio mensal o obds pela
Seguin equagio
Valor Tota Vei: 5 50121270
st Pneus Novos: R5 75064
Valor Linido Veioulo: RS 552.453.85
Depreciagio Mensal = (VLR LiQUIDO VEICULO X COEFICIENTE ANUAL) X GTD VEICULOS

Tameses
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311 Depreciagio Mensal de Miquinas, Equipamentos ¢ Instalages — O valor da Depreciagio do maguiniro
‘cauipamentos & instalsges o calulado de acordo com o ndios estabelecido na cartina GEIFOT ncidnt sobre
o valo tots do veiau,

[VALOR TOTAL DA FROTA OPERACIONAL s 501.213.78
[COEFIGIENTE DEPRECIAGAD MAGUINAS, INSTALAGOES E EGUPANENTOS 0001
RS 612

5.2 Remuneragio do Capital Imbikzado

o1 T 0.1200 0.1200

Rsssames
RS 552454

O valor mensl ds remuneragio do capial mobiizado for stabelecido considerando cosfeients para Veicuo com
7o méximo 1 (um) ano de uso. Tal cosficients estabelece a remuneragio anual e, portanto, o resultado deve ser

diidido por 12(doze) para obter 3 remuneragio mensal da frota. Imporante ressaliar que © cosfidente de
remuneragio também tem incdéneia sobre o valor total do veicuio deduzido do custo dos pneus navos. Dessa
forma.  ramuneraio de captal mabilzads mensal o obtida pela seguints qusgdc: :

Valor Total Veiuio: RS 58121370
‘Cusio Preus Novos: RS 8.758.64
Valor Liquido Veioulo: RS 552.453,85

"Remuneragio Capital = (VLR LIQUIDO VEICULO X COEFICIENTE ANUAL) X QTD VEICULOS
2 MESES

321 Remuneragio Mensal de Miquinas, Equipamentos  Instalag3es — O valor da Remuneragio Mersal do
‘maauinirio, equipamentos @ instalagdes foi cakulado de acordo com o indice estabelecido na cariina GEIPOT
incidents sobre o valor ot o velcuo.

[Vsior Toalds Frota Operacional 50121378
Costeiente Remuneragio Miquinss. instalsghes & Equpamentos 0.0004
RS 2244855

322 Remuneragio Mensal do Almoxarifado — O valor da Remuneragio Mensal do Almoxarifado fo calcuiado
e scordo com o ndios estabeiscido na cartiha GEIPOT incidente sobre o vlortotsldo veicub
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REMUNERAGAO DO ALMOXARIFADO
[Valor Totalda Frota Operacional

[Cosfiente Remuneragio Amoxarfads 00003
Remuneragao do Almoxarifado.

3.3 Despesas com Pessoal, Pegas ¢ Acessérios, Administraivas Seguros e Despesas Gerais

331 Despesas com Pessoal — As despesas com pessoal sdo compostas pelos dados obiidos na tabela de
saliros, tabela de benaficos @ pela soma dos médulos referente 205 encargos. O total para cada funcio
(Motorsta o Assisiene) & obiido pela soma da parcela de naureza salarial (Saliror Adiconal Notumo)
mllicado pelo fator de encargos socias (1.7843) & po fm somado a0 valordos beneficos sem natreza salaral
(Vale Refeiglo, Auiio Creche, Fundo Assstencil @ Vale transporte) sobre o5 quals 3o incidem os encargos

3.32 Despesas com Pessoal Operacional - Considera-se pessoal operacional aquele que exerce funglo técnica
dirtamente igada 20 desenvolvimento do senigo. Nesie caso, fi calculada a representatvidade do valor mensal
o salii, znasrgos & baneficos do Motorists & Assistente de Transporte S0bre o ftal e quidmetro percomdos
ho més. Dessa forna obtém-se o valor do custo por qulometro com o pessoal operacional

3:3.3 Despesas com Pessoal de Manuteng3o - Ests tem comesponde 3s despesas com o pessoal envolvido na
manutengio da fota. Para Smplficagio o ciledo & ubizado perosniual sxisbelecdo na cariina GEFOT
incidente sobre o tolal da Despesa Salarial. Dessa forma, o valor calculado & dvidido pelo ol de quidmetros
ercomidos por més para abter-se o valordo custo por qulmetro com o pessoal de manuieng3o.

334 Despesas com Pessoal Administrativo — Este fem comesponde 35 despesas com o pessoal envolvido na
‘sdminitragio da emprasa. Pars smpificaso do cilkulo & ubizado peroentusl estabelecido na cartina GEIPOT
incidante zobre o total ds Despesa Salaril. Dessa forms. o valor caleuado & o pel ttal de quidmetos
percomidos por més para ablerse 0 valor do custo por qulometro com o pessoal adminisvavo.

‘GEIPOT incidente sobre o valor total médio da fota. Dessa forna, o valor calculado & dvidido pel tota dl
quibmetros percomdos por mé para oblerse o valor do susto por Gulomiro com 85 despeses sdmimsratvesE)
geras.

537 Despesas Com Seguros e Impostos — Este fem comssponde &5 despesss com seguros & imposios.
incuidas neste clleuo o custo com Seguro DPVAT, Licenciameno Anual, IPVA e Prémio de Seguro para
passageiros. Para obteng3o do valor mensal o cusio com DPVAT, Licenciamento e IPVA conido na tabela de
nsumos & diidido por 12 meses. Os rasultados obiidos, assim como o valor mensal do seguro para passageos.
30 dividdos pelo total de qulémetros percoridos por més para obier-se o valor do custo por quiometro com a5
despesas com seguros @ mposios.

5.4 RESUMO GERAL CUSTOS FIXOS POR KM

Apés o caloulo pormencrizado de cada custo i por quiomeiro chega-se 20 resumo geral dos cusios ixos que &
‘composto por: Custo de Capial; Custo com Pessoal; Cusio com Pegas & Acesséros: Custo com Despesas
Administativas Gerais Custo com Seguros @ Imposios & Custo com Sistema de Cimera de R&IFrents & Sistema
de Monioramenio.
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RESUMO DOS CUSTOS FIXOS POR Kl

[A_CUSTOS DE CAPITAL TOTAL FOR KM
. TOTAL DESPESA COM PESSOAL FOR KM TOTAL APURADO PARA CADA
[ DESPESAS COM PEGAS E ACESSORIOS PORKW LA

. DESPESAS ADMINISTRATIVASIGERAIS POR KM

£ DESPESAS COM SEGUROS E IMPOSTOS.

CUSTOS FIXOS POR KM AsasCDrE

RESUMO DOS CUSTOS POR Kit

— e e
== =] s
AowmiETRAT ‘oERAR POR L) PORKM

APAE | sours | osesr | oz osies | otses
0% [ isa [ 020 | oun ozies | o081
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10-CUSTO TOTAL POR KM ki
LUCRO - & o ganho decorrens da exporsgdo da shidade scandmica. € definido com baze am um parcentual (%) 1
icidents s0bre o fots doscustos direto & despesss indireta. Com o eiste regra i pars defnii do luer, ||
o mesmo deve sr frado am figio de andise subjeia e relagio s0 mercado ¢ 35 condigies do seiga
orgado. Dessa forma.levando am sona o5 percentuai ulzados pelo mumciio em conratagies anterores o £
sinda considaranda o Manualdo ana de 2017 fornecido pea Associagdo Nacanslde Transports Pibicos (ANTF) £
ue esabeiece: &

ﬁ o

IMPOSTO SOBRE SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA (ISSGN) - O Imposto Sobre Senvgos (1S5) & um
imposto de caréter municipal que incide sobre prestages de senvios, o seu fato gerader. De acordo com 0 05digo
tbutirio municpal Lei 2 38412002 2 aliuota estabelecida para senigos diversos, em que se ncl 0 servio de
transporte, & de 4%.

PISIPASEP (LUCRO PRESUMIDO) - Programss de InfegracSo Socisl @ de Formag3o do Patrimdrio do Senidor
Piblco — PIS/PASEF, ds que tratam o ar. 230 da Consituigio de 1968 & ss Lais Complementares 7. de 07 de
setembro de 1670, & 5, de 03 de dezembro de 1670. S3o convibuintes do PIS as pessoss juridicas de direto
privado o a5 que the s3o equiparadas pela egisiagio do Imposto de Renda, nclusive empresas prestadoras de
serigos, empresas piblicas @ sociedades de economia mista @ suas subsidiénas, excluidas as microempresas ©
25 empresas de pequeno porte submetidas a0 Simples Nacional (Lei Complementar 12372008). Como para a




image52.png
‘composigl de custos fi considerado o regime de Lucro Presumido o PIS & regido pelo egime CUMULATIVO (Lei
071811688 o alteragses posteriores). Nesteregime ndo h desconto de crécios, caloulando-se, egra gera, 0 valor
das contrbuigies devidas dirtamente sobre 3 bas de cilcu. A sliquots do PISIPASEP estabelscids pars este
regime & de 0,65%.

‘COFINS (LUCRO PRESUMIDO) - ConirbuigSo para Financiameno da Seguridade Soca, instiuida pela Lei
‘Complementar 70 de 301121961, Sio contibuintes da COFINS ss pessoss juridess de dreio prvad &m gersl.
ncusive s pessoas a elas equiparadas pela legisiagio do Imposto de Renda, exceto a5 microempresas @ a5
empresas de pequeno porte submesdas 20 Simples Nacional (Lei Complementar 12372008). Como para &
composiglo de custos foi considerado o regime de Lucro Presumido a COFINS & regida pelo regime
‘CUMULATIVO (Lei 71811988 e ateragies posterores). Neste regime ndo hi desconto de crédios, caloulando-
se. regra geral, o valor das contribuigbes devdas diretamente sobre a base de cdlelo. A aliquota da COFINS
‘estabelecida para ese regime & de 3,00%.

SIMPLES NACIONAL -O Simples Nacional & um regime compartihado de arrecadagSo, cobranga e fiscalzagio
e trbutos aplcivel &5 Mioroempresas o Empresas de Pequeno Porte previsto na Lei Complementar n® 123, de
14 de dazembro d 2006. Neste regime ss empresas pagam em aliquots inica todos os rbutos devidos. Caso o
istanie se enquadre neste regime de tibutagdo, deve zerar 25 aliquotas de PIS, COFINS @ ISS e informar a
aliquota incidente sobre seu faturamento, excluindo-se o percentual referente a0 IRPJ & 3 CSLL que nio devem
‘compor o cusio do senigo conforme Simula 254/2010-TCU. Além disso, caso a empresa seja enquadrada nos

o 1l da LC 12372008 o percentual rferente & ConirbuigSo Patronal Previdenciéria (CPP) também

FORMULA PARA APURAGAO DO CUSTO TRIBUTARIO — O custo com tributos deve estar dentro do prego final |||
(el por dent). Desss forma, primaio deve-se cacular 3 base de cicu do tbuto, para zobre la ncid o
percentualde cada but. A formua para  base de ol dos tbutos &

B.C TRIBUTOS = TOTAL CUSTO VARIAVEL * CUSTOS EIXOS + LUCRO
1-(% SOMA TRIBUTOS 1 100)

g

CALCULO DO CUSTO TOTAL POR Kit
CUSTO TOTAL POR Ki COM TRIBUTOS

|cuSTO VARIAVEL POR KM “TOTAL APURADO

[CUSTOS Fixos POR KM TOTAL APURADO.
MARGEM DE CONTRIBUIGAO

'CUSTO VARIAVEL + CUSTO FIXO) X
MARGEM DE LUCRO.

TRIBUTAGAO SOBRE A RECEITA OPERACIONAL

Aiquota
Trbutos = Valor ()
Recei
=
(Cédigo Tributirio Municipal) - Lei 2384/2002 TOTAL APURADO
PISPASEP (Luoro Presumice) oss% TOTAL APURADO
‘COFINS (Lucro Presumi) ao0% TOTAL APURADO

SIMPLES NACIONAL 0% TOTAL APURADO
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11- concLusio

Em ilima aniie, imporiant ressaltar que 3 composigo de custos visa relel da mehor maneira possivel o5
custos da convatada para prestagio do servigo como forma de diminuir 0s Hiscos decomentes da atvidade.
principsiment o tocants 303 riscos trabalhistas & Hbutinos & obter um valor fusto par 3 conratagio. Frisa-se
ainda que com este ipo de coniratagio leva em consideragio o toll de quibmelros estmados para o conlrato
05 custos 30 fortemente impactados por aumento ou diminuig3o da quantdade de quibmetros percomdos.

Dessa maneirs, juigs-se prudente que 3 Secretara solctante resize estudo minuGioZ0 psra QuE 3 SSEMAta de
quibmetros rodados sejs comsta & ndo seamets em Sumento ou dminugio indevida do prega mEmo da
contatagio,

Impariozo destacsr sinda que o custo dos combustives  lubrfcantes pode sofer grands variagdo em curo
‘e2pago de tampo Sendo nesessino svalr, antss da sbertrs do processo iotatirio, 6 o cusio spresentado na
planiha nio et defasado.
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p “Contratagio de Empresa para Pestagio oe Servigos de Transpore Escolar

Rurat € Urbano para o Mnioipio de Parsnavai.

‘Observagio quanto 2 Documento Fiscal e
Execugio do Servigo.

A empresa vencedora o certame deve e noa fsca de sengos eferente 20 subtem 16.02,
ok senio do subitem 16.01 se refere  ranspore clesvo, enquanto o aue se retence.
Contrata & o ransgerte e Snos de s resdEniSs para 3 208 & VoS IS,

A prestagio de servigo mediants oes=3o ce mio de obra por empresa optante do Simples|
Nacional € vedada pela legisiag3o. Dessa forms, 2 empresa optante que deselar paticipar
o certame devers apresentar sua planilha de pregos j3 considerando o
desenquadraments. Caso se sagr vencedora, dever povidenciar o desenquadamento de.
imecito,scbpena de a conratagio se omar ireguiar.

50 ser anaisada a prestago de servig por pesso fsca, tendo em vta que a complexidade
4o senvice, amvovendo uma fota exensa de énius, n30 comport 2 execugSo po um ndviduo|
i condisio de pescos nstra.

Embora o CNAE de ransporte escoarindependents sefa atorzado para o MEI no Arexo X da
[Resolugo CSSN re 1402015 (cbligo 4624-8100. o desorivo da svidade, com rotas, neris|
< horiios estabelecidos, nvabiza 2 contatag3o de Microempreandedor Indiidual (550 00ore
poraue 2 oess3o de mo de obra estana configurada o ue & vedado para o MEL saho na
iptase de servigos de i uca, deticdade, pinura, ahenaria, caiiana o de mansengio
ou reparo de velouos.

Faransvat R

Empresa o cptare do Simpies NacionalCooperativa

“Rivtads exth inenida na hsta s servigos.
sujeitos 3 retengio?

icidéncia das Retengbes Tributirias.

Sm

INRFB 21102022, A 12 ino XVIL

Base de cilculo do INSS

Vsl o i o . Pocerdser dacizdo com base s imies Gspostos o . 117, .
‘uja previs3o do fomeciment estefa no conato, desde que destacado no documento scal o
o iz,

Aliquota de retengio

11% ou, excepconaimente, 35% se a coniratada spresentar decaragio de
que & optarte peo regime s desonerasio s foha e saliros nos
moides oo Anexo I d IN RFB 20592021 & cestscs o valr 32 retengio
o eferido perosntualna nota iscal.

Valor da retengio

1% 0u 315% sobre  base de oo apurada.

Fato gerador:

e P p———
forma do . 123 ds INRFB 21102022

st de svicade srasterizad como cess de o de obrs, anquacad no s XVl da|
L 112, como atvdade de ransprte, bem como entendimento da Dt v 500712024 & Cosi 1
782021,
Al disso, 0250 2 prestadora sefa optants do Simples Naciona,
50 havers refeng30 do INSS, enquanto 2 empresa notiver se
‘desenquadrado, mas 3 coniratag3o & iegular nessas condigbes, devendo
2 Prefetura comunicar 3 Receita Federal 3 condiio para qus se prooeds o
desenquadramento de oficko.
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Prestagao de servigos serd realizada mediante cess3o de mio

i de 0bra, no podendo ser executada por empresa optante pelo Simples Nacional.

Contibuigbes Sociai (CSLL PISPasep

‘A aividade & hipStese de efengio? Em
Local de incidéncia do ISS: 0 servigo examinaco st s & noténsiaco 155 nolossl da prestagdo do senvie.
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